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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 26<SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 
1984 

!,l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo ao Senado a esCoiha de nome -indica­
do para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: -

SUMÁRIO 
- NY 32/84, de autoria da Srt Senadora Eunice 

Michiles, solicitando autorização do SCnado para 
participar da comitiVa oficial que acompanhará·o Se­
nhor Presidente da República em sua viagem à Espa-
nha. -- - -

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ADERBALJUREMA, como Líder­
Necrológio do_ General Adalberto Pereira dos San­
tos, ex-Vice-Presidente da República. 

- N9 63/84 (n~' 92/84,-na Õrigem), relatiVa à esco- SEA'ADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
lha do Si'. Ovídio de Andrade Mello, EmbaiX:i:ldor do -- Evolução do Movim~nto Revolucionário de 
Brasil junto à Jamaica, para, cumulativamente, exer- março de 1964, na oportunidade do seu 20~' aniver-
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Go- sário~ ObservaçõCS -sobre o pronunciamento ·-feito 
verno de Belize. ________ pelo Presidente da República no dia 31 de março últi­

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n"' 45/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Cifneiro, que- acrescenta dii~ 
positivo ao Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dezembro­
de 198 I, que dispõe sobre contribuições para custeio 
da Previdência Social, com vistas à criação e manu­
tenção de clínicas geriátricas, na assistência médica 
previdenciária. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 46/84, de autoria_ 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que revoga o art. 29 
do Decreto-lei n"' 2.087, de 22 de dezembro de 1983. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 4 7/84, de autoria 
do Sr. Senador Fernando Henriquê Cardoso, que al­
tera a redação de dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, relativos à segurança e medicina 
do trabalho. 

1.2.4 - Requerimentos 
- N"' 31/84, de autoria do Sr. Senador Lourival 

Baptista, solicitando autorização do Senado para 
participar da comitiva oficial que acompanhará o Se­
nhor Presidente .da República em sua viagem ao 
Marrocos e à Espanha. 

mo. Defesa das eleições diretas para Presidente e 
Vice-Presidente da República. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES-- Reparos ao 
pronunciamento de seu antec~ssor na tribuna. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara 23/77 (n"' 996/75. na 
Casa de origem), que altera a redação do artigo 147 
do Decreto-lei n9 5.452, ·de 1"' de maio de 1943 (Con­
soHdiÇão das Leis do Trabalho). Votação adiada por -
falta de -_quorum. 

- Projeto de Re~~luçào n'i' 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n'i' 69, de 1978. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- Projeto de Res.oluçào n9 2/84, que altera o Re­
gulamento AdminiStrativo do Senado Federal, trans­
forma a Seção de Protocolo Administrativo em Ser­
.._,jço de Protocolo Administrativo e d_á outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 4/84, que autoriza o 
Gaverrio do Estado de Santa Catarina a elevar em 
CrJ 7.030.729.394,40 (sete -bilhões, trinta milhões, se-

tecentos e vinte e nove mil, trezentos e noventa e qua­
tro cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua 
dívida ~onsolidada. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

-Requerimento n9 857/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75. a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
exãminar e avaliar dei-túndas publicadas na Imprensã 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 

_derivados.de petróleo, betn como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento nY 6j84, s_oliçitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, afim de que, perante o Plenário, preste infor­
maçõe_s sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de_ quorum. 

-~ Requerimento n"' 896/83, solicitando, nos ter~ 
mos dos arts. 75, C9 76 e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias, avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
_de reorientação de sua política; exariünando airidã os 
motivos C? causas da J'ragilídade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 16, de 1982, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de importar alho. Votação adiada por falta 
de quorum. -

-Projeto de Lei do Senado n"' 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei do Senado 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsf­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 67/77 (n~' 

1.885/76, na Casã de origem), ·que exige a inscrição 
do CPF c do- Rtr dos devedores, nos títulos de crédi­
to que espccifica,-e dú outras providências. D~scussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.4- MATtRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Requerimentos n9s. 31 e 32/84. Votaçilo adiada 
por falta de quorum, após pareceres da comissão 
competente. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .........• --~ ......•...••... -~ - Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ···········-·---~··········-······· 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

-Apelo ao SeCreWrlo_de_Administtação, dq Oovç-r­
no do Distrito Federal, no sentido do reexame de po­
sição referente à incorporação de gratificações de 
funcionários da SHIS. 

SENADOR FÃBIO L{jCENA- Momento poHti­
co brasileiro. 

SENADOR JOÃO LOBO --Posição do Ministro 
Nestor Jost a respeito da cobertura dos riscos da 
agricultura. 

SENADOR ITAMAR FRANCO--:- Processo de 
escolha do Presidente da República previsto na 
Emenda Constitucional n9 9, promulgada em 1964. 

SENADOR NELSON CARNEIRO :_ Equipa­
ração salarial dos Procuradores da Justiça Militar e 
da JustiçtJ do Tmbalho aos Procuradores da Repúbli-

""· 
SENAPOR RAIMUNDO PARENTE- Reno­

vando apelo ao Ministro Delfim Netto, em prol da li-

bera_ção imediata de recursos destinados ao financia­
- menta da produção da borracha na Amazônia. 

SENADOR JOÃO CALMON- Manifest9 da 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção, 
lançado à Nação brastleira, intitulado "Concla­
mação ao compromisso". 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-D!SCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Alnlir Pinto, pronunciadO na seSsàõ âe -2-4-
84 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-,-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES .. .. . . . 

Ata da 26• Sessão, em 3 de abril de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior e Lenoir Vargas. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS .. ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume _- M:.íri_Q _Mab - Fábio Lucena.- __ 
Raimundo Parente- Aloysio ChaVes_- Hélio GUeíros--_ 
- Alberto Silva ~- Helvídio Nunes - Almir PintQ­
José Lins- Virgílio Távora- Martins Filho- H_um­
herto Lucena- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- Lomanto Júnior- Luiz Vi:.!na --:-_José Ignácio 
Ft:rreiw- Mo<.lcyr Dallll-:- Nelson Carneiro -_Itamar 
Franco - Severo GoLtiéS- .Henrique Santillo -José 
Frugelli- Jaison Btlrreto- Lenoir Vargas- Pedro Si-
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
prc..;cnça acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob _a proteção de Deus iniciamo~ nossos trabalh,o~ .. 
O J<i>-Sec:retário procederá à leitura do _Expediente. 

t tido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Dt;l Senhor Presidente da República, submetendo ao Se­
nado a escolha de nome indicado para cargo cujo proviw 
menta depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 63, DE 1984 
(N9 92-/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede~ 
ral; 
_ De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­

-tuição, tenho a honra de submeter~ aprovação de Vos-

sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Ovídio de Andrade Mello, Embaixador do Brasil naJa­
maica; para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Governo de Belize, nos ter­
m-OS do Décreto j,9 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixãdor Ovídio de Andrade.Me_l_lo, 
que me induziram a escolhê-lo para o desCmpenho dessa 
elevãda função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 3 de abril de 1984 .. - João_ Vigueiredo. 

Informação 

CURRICULUM VITAE 
OVIDIO DE ANDRADE MELLO 
Barra do PiraíjRJ, 17 de setembro de 1925. 
Filho de Joaquim Ovídio dos Santos Mello e 
Maria da Conceição de Andrade Mello. 
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Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD-Níterói. 
Curso de Preparação à Carreira de DiPlOmata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, liÜk 
Diplomado pelo Instituto Superior de Estudos Brasilei­
ros. 
Cônsul de Terceira Classe, 19 de janeíro de 195.0. -
Segundo Secretário, antiguidade, 21 de jun-ho de 1956.". 
Primeiro Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
1961. 
Conselheiro, título, 30 de janeiro de 1967. 
Ministro de Segundu Classe, merecimento, 31 de março 
de 1967. -
Assistente do Chefe .do Departamento Político e Cultu­
ral. 1958/59. 
Chefe _da Divisão dus Naçõe_s Unidas, 1965_, 
Assistente do Secretário-Geral de Política Exterior, 
1967/68. 
Toronto, Vice-Cônsul, 1952/_54. 
Lima, Terceiro Secretário, 1954/56. 
Lima, Segundo Secretário, 1956. 
Cobc, Cônsul-Adj_unto, 1956/57. 
Cobt::, Encarregado do Consulado-Geral, !956 c 1957. 
Washington, OEA, Segundo Secretário, 1960/61. 
Washington, OEA, Primeiro Secretário, 19-61/62. 
Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1962/65. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1964. 
Argel, Primeiro Secretário, 1965. 
Londres, Cônsul-Geral, 1968jí5. 
Luanda, Representante Especial, !975. 
Bangkok, Embaixador, 1976/82. 
Kingston, Embaixador, 1982/83. _ 
Comitiva do Ministro de Estado em visita ao Paraguai, 
1958 (membro). 
Â disposição do Príncipe Mikasa do Japão, em visita ao 
Brasil, 1958. 
Ã disposição do Primeiro-Ministro do Japão, em visita 
ao Brasil, 1959. 
Comissão de Acordo com a Bolívia, 1959/60 (chefe, 
substituto). 
Comissão de Conferênclas lii.ter.americanas, c·Õils(:-lho 
da OEA, 1960 (vice-presidente). 
Reunião do Subcomitê dos Nove, Comitê dos "21", 
Conselho da OEA, Washington, 1960 (membro). 
Reunião Especial de Representantes Governamentais de 
Alto Nível, CIES, Washington, 1960 (membro). 
li Período de.Sessões da Reunião_ de Técnicos Governa­
mentais, -para o estudo de problemas de Reforma 
Agrária, Washington, 1960 (representante). 
VI e VII Reuniões de Consulta dos Ministros das Re· 
lações Exteriores dos Estados Americanõs, San José, 
1960 (roem bro ). 
III Reunião do Comitê _dos "21"; Bogotá; 1960 
(membro). 
VH Assembléia GeraJ da IPGH, Buenos Aires, 1961 
(membro). 
VIII Reunião de Consulta dos Ministros das Relações 
ExterioreS das-RepúbliC3S-Americanas, Punta dCJ Esie,-
1962 (membro). 
Negoc-iações do_ Acordo Comercial com a União Soviéti-
ca, 1962/63 (membro). · 

Comitê "ad hoc", criado pela Assembléia GeraJ da 
IPGH, 1962 (representunte). 
11 Reuniões Anuais do CIES, São Paulo, 1963 
(membro). 

Comissão ExeCUtiva da I RiU:OíãO- de-COordenação dos 
Serviços de_ Propaganda e-Expansão Comercial dO lha­
si!, no Continente Americano, 1963 (membro). 
Sessão da CEPAL, Mar de! Plata, 1963 (meriibr-o). 
Reunião da CECLA, Alta Gracia, 1964 (membro). 
XXI Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque 
1966 (membro). 

IV Período de Sessões da COPREDAL, México, 1967 
( delegado_-suplentc). 
Primeiras Reuniões da Comissão de Desarmamento, Ge­
nebra, 1967 (membro). 

DIÁRIO DO CONGRES~O ]'IACIONAl (Seção li) 

Cerimônias da Independência _de Angola, 1975 
_(Embaixador-Especial). 

O Embaixador Ovídio de Andrade Mello se encontra 
nest:.J dat:.J no exercício de suas funções de Embaixador 
do Brasil na Jamaica. 

Secrc.tárfo de Estádo d-as ·Rêiações E~teriores, 27 d-e 
· março de 1984. - Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Di­
visão do Pessoal. 

f À Comissão de Re/aç_ões Exteriores.) 

·PARECERES 

PARECERES NOS 63, 64, 65 e 66, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nç 310, de 1981, 
que "prorroga, por dez anos, o prazo assinado no ar­
tigo )?_da Lei n9 5.155, de_.3 d_e dezembro de 1971, que 
••isenta do pagamento dos impostos predial e territo­
rial urbano e de.. transmissão, no Distrito F~deral, 

- imóveis adquiridOs por componentes da Fo_rça Expedi­
cionária Brasileira". 

PARECER N' 63, DE 1984 
D_!! Col_!li~sào de Constituição e Justiça 

-Relator: SeriadOr MartinS Filho 

--O projeto sob exame, de autoria do ilustre _Senador 
Raimundo Parente, objetiva pr~Jrrogar, por dez anos, a 
vigência do prazo de _que trata,_ o, artigo lç da Lei. n9 
~_.7Ilf71'-b~neficiand0, d-essã. forJ!Ia, com a isenção do 

·pagãfnt!nto dos impostos Predial e territorial urbano e de 
transmissão no Distrito Federal, os antigos integrantes 
da Força Expedicionária Brasileira. 

Justificando a mat(;ria, assinala o autor a sua oportu­
nidade, eis que "os_ destinatários desta iniciativa 
encontram~se quase todos, na faixã etária d_os 60 anos", 
destacando ainda, que a medida apenas víri"a a ser-apro­
veitada pelos remanescentes dos cerca de setecentos filia­
dos à Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, Seção 
de Brasíliu, que não podem valer-se do fayor flscal no 
período assinalado na referida lei. 

Não há, na espécie, confmldír-Se a cáncess"ão desse be­
nefício com iniciativa de caráter financeiro; já que ape­
nas se estende o_ tenno ad quem de uma lei originária do 
POder "ExecUtivo. 

Diante do exposto e considerando que não existem 6-
bi_cis quantO ao aspecto jurídicó::.-constitucional, nõs.Sõ 
parecer inclus_ive no mérito, é pela sua aprovação. 
- Sãla das Coniissões, 8 de junho de 1983. -_Murilo Ba­
daró, Presidente - Martins Filho, Relator - Aderbal 
Jurema- Marcondes Gadelha- Pedro Simon- Odacir 
Soares - Passos Pôrto - Hélio Gueiros- Carlos Alber­
to- HeMdio Nunes- Alfredo Camos- José Fra~elli. 

-PARECER N' 64, DE 1984 

Da Comissão do Distri~o Federal 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O art:J9 da Lei nQ 5.755~ de 3 de dezembro de 1971, es­
_tabelice o seguinte: 

"t ise_nto do Imposto Predial e Territorial O rOa­
no de que trata· o artigo 39 do Decreto-lei nç 82, de 

- 26 de dezembro de 1966, que regula o Sistema Tri­
butário do Distrito Federal e dá outras providênk 
cias, pelo prazo de dez anos, a contar da publicação 
desta lei, o imóvel residencial e com esse fim utiliza­

-do por componente da Força Expedicíonária Brasi­
leira como proprietário, promitente comprador, 
CessiOiláríO da promessa..o_u como titular do direito 
real de usufruto, uso ou habitação." 

Pelo art. 2ç da mesma lei, os ~!-~er~cinhas tiveram 
lSenção do Imposto de Transmissão, no tocante à aqui-
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s!çào do -primeiro imÓvel, ou direitos a ele pertinentes, 
c;icstinado _a residência própria ou à sua construção. 

O presente projeto de lei, de autoria do Senador Rai­
mundo Parente, deteqnina, no ~eu art. 19: 

''Fica prorrogado, dez anos, o prazo assinado no 
art. 19 da Liá nç 5·.755_, de j de dezembro de 1971, 
que "isenta do pagamento dos impostos predial e 
territorial urbano e de transmissão, no Distrito Fe­
~eral, imóveis a~quiridos por componentes da 
Forç~-- E~pedicion_ária Brasileira.'' 

A douta Comissão de Constituição e Justiça conside­
rou constitucional e jurídica a proposição. 

Sucede, entretanto, que a Lei n9 5.755, de 3 de de­
zembro de 1971, tem sua Yigência cessada. É lei tempo­
rária, que estabelece o prazo de dez anos para o benefício 
da isenção, a partir da data da publicação, isto ê, 3 de de-
zem-bro de I 971. -

A própria justificação do projeto, cuja formalização se 
deu a 16 de outubro de 1981, reconhece: 

'-'Ocorre'qlle esse prazo terminará no dia 2 de de­
zembro do ano em curso, após o qual os Expedicio­
nários que não puderam valer-se da isenção conce­
dida não -terão mais oportunidade de fazê-lo. AI- -
guns destes só agora detêm condições de colher tal 
benefício. Outros mais, somente no presente resi­
dem em Brasília. Aqui vivem, no momento, cerca de 
setecentos filiados à Associação dos ex­
Combatentes do Brasil, Seção de Brasília." 

É! evidente que os ex-pracinhas precisam de ajuda. 
Toda a Nação reconhece isso, e tem prestigiado e benefi­
cíadu, na medida do possível, aqueles brasileiros que 
participaram do confronto bélico, na Europa. 

A prorrogação. do prazo de beneficio é providência de 
justiça, e contra ela não há, neste País, quem possa 
insurgir-se. 

Todavia, não se pode, a esta altura, quando a Yigência 
da Lei n9 5.755/71 cessou, fala"r-se em prorrogação de 
prazo que não mais éxiste. 

Assim, somos pela aprovação do presente projeto de 
· lei, em forma da seguinte: 

EMENDA No I-DF 
(Substitutivo) 

Renova a isenção do pagamento dos impostos pre­
dial e territorial urbano e de transmissão no Distrito 
Federal, sobre imóveis adquiridos por componentes da 
Força Expedicionária Brasileira. 

9 CongreSso Nacional decreta: 

Art. }9 Ê renovada a isenção do pagamento dos im­
postos predial e territorial urbano e de transmissão,no 
Distrito Federal,so_bre _imóveis adquiridos por compo­
nentes da Força Expedicionária Brasileira, na forma es­
tabdecida pelos arts. 19 e 29 da Lei n? 5.755, de 3 de de­
zembro de 197t. 

Art. 29 São considerados componentes da Força Ex­
pediCíõnária Brasilêira, para os efeitos desta lei, os cída­
d1íos brasileirOs que houverem prestado, efetivamente, 
serviço de gueria ilaS -Forças Armadas Brasileiras e na 
M<~rinha Mercante a partir do primeiro torpedeamento 
de navios nacionais em águas territoriais brasileiras. 

Art. 39-- Os benefídos previstos nesta lei são extensi­
vos à esposa e aos filhos menores dos mortos em ação de 
guerra, inclusive em conseqüência _dos torpedeamentos 
sofridos pelos navios brasileiros durante a última guerra 
mundial. 

Parágrafo único. A Associação dos Ex-Combatentes 
do Brasil - Seção de Brasília, terá os mesmos benefi­

- çios,.em relação ao imóvel destinado à sua sede no Dis­
trito Federal. 
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Art. 49 Esta Lei entra ~m vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em coti.trãr_iq. 
Sala da Comissão, 9 de agosto de 1983.- Alexandre= 

Costa, Presidente - P~J.ssos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi - Gastào Müller - Altevir Leal - Marcelo Mi­
randa. 

PARECER N' 65, DE 1984 
Da Comissão de Constftuiçio e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 

Pretende o ilustre Senador Raimundo Parente, com o 
presente projeto, prorrogar, por dez anos, o prazo da Lei 
n~' 5.755_, de 1971, que isenta do pagamento dos Impostos 
Predial e Territorial Urbano e de transmissão, no Distri­
to Federal, os imóveis adquiridos por intergrantes da 
Força Expedicionâria Brasileira. 

Face à demora de sua tramitação, o projeto tornou-se 
inoperante, pois que vencido já se acha o prazo de pror­
rogação pretendido. Por isso, a douta Comissão do_Dis­
trito Federal ofereceu-lhe substitutivo, renovando a 
isenção ao invés de prorrogá-la. 

Sucede que, pouco antes da apresentação do projeto, 
outro de igual teor já- se encontrava em fase final dJ;: tra­
mitação no CongresSo Nacional, dele resultando a Lei n~> 
6.968, de 2 I de dezembro de 198_1, cujo artigo 1 ~> prorro­
ga até janeiro de 1_992 a isenção em causa. 

Nestas condições, o projeto está prejudicado ante a su­
perveniência da referida lei, motivo pelo qual opinamos 
pelo seu arquivamento, 

Sala da Comissão, 16 de novembro de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente --José Fragelli, Relator_- Guilber· 
me Palmeira - Odacir SOares - José Ignácio Ferreira 
- Hélio Gueiros - Amaral Furlan - Almir Pinto -
Helvfdio Nunes. 

PARECER 1'1' 66, DE 1984. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 

De autoria do ilustre .. Senador Raimundo Parente, a 
proposição em exame prorroga por mais lO (dez) anos o 
beneficio de que trata o artigo I~> da Lei n~> 5.755, de 3 de 
setembro de 1971. 

Analisando o projeto, a·-douta Comissão de Consti­
tuiçãõ e Justiça cofiduiu peto arquivimei1to ·do rriesmo, 
por consíderá-lo prejudicado com a superveriiên~a da 
Lei n~' 6.968, de 21 de dezembro de 1981,- qUe--dispõe 
sobre a mesma matéria. 

Assim sendo, só nos resta endossar a referida conclu­
são, opinando igualmente pelo arquivamento do projeto 
que ora nos coube relatar. 

Sala das Comissõçs, 29-de março de 1983. -:-Itamar 
Franco, Presidente -"Virgílio Távora, Relator- Odá­
vio Cardoso - Hélio Gueiros- Cid Sampaio- Amaral 
Peixoto - Jutahy Magalhães - João Lúcio - Passos 
Pôrto - José Fragelli. 

PARECER No 67, DE 1984 
Comissão de_ Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nv 156, 
de 1982. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
lei do Senado n~> 156, de 1982, que denomina -"Rodovia 
Euclides da Cunha" a rodovia federal BR-364, qu~ liga 
as cidades acrea_nas d_ç Rio Brai)CQ e Cruzeiro do Sul -
fronteira com o Peru. _ 

Sala das Comi_ssões, 3 de abril de !984. -João Lobo, 
Presidente- Claudionor Roriz, Relator_ --Jorge Kalume 
- Alberto Silva. 

DIÁRIO DO CONÇRE$SONAGONAL (Seç-:lo 11) 

ANEXO AO PARECER N' 67, DE 1984 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 156, 
de 1982, que denomina "rodovia Euclides da Cunha" 
a rodo,·ia federal BR .. 364 que liga as cidades acreanas 
de Rio Branco e Cruzeiro do Sul - fronteira ,com ~ 
Peru". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !~> É denominada "Rodovia Euclides da Cu­

nha" a rodovia federat BR-364, que Hga as cidades 
acreanas de Rio Branco e Cruzeiro do Sul, na fronteira 
com o Peru. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, Projetos de Lei que vão" ser lidos_ pelo 
Sr. I Q-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENAI)() N' 45, DE 1984 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 1.910, de 
29 de dezembro de 1981, que Hdfspõe sobre contri­
buições para custeio da previdência social", com vis­
tas à criação e manutenção de clínicas geriâtricas, na 
as-sistência Médica previdenciária. 

ó Congresso Nacional decre-ta; 
Art. I Q ~ acrescentado ao art. 2~> do Decreto-lei nv 

1.9 tó, de __ 29 d~ dezembro de 19-81, o segllfiite parágra(ó 
único: 

"Parágrafo único·. A assistência méçlica da previ-~ 
dência social incluirá, obrigatoriamente, a criação e 
manutenção de clínicas geriátricas em todo o PaíS." 

Art. 2~> Bita lei entrará em vigOr_ na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em contrapartida à obrigatoriedade contributiva pre­
vista no art. 2~> do Decreto-leLJl9 1.910, de 29 de de: 
zembro de _1981, à_qual p_assara_m a sujeitar-se os aposenM 
tados e pensionistas da previdência -soclal, propomOS, 
inspirados em reivindicação dos trabalhadores aposentaM 

-dos _e pensionistas do Brasil (o seu VIII Congresso 
realizou-se em outubro último, na cidade_ de Ipatinga, 
MG), a criação e manutenção de clínicas-geriátricas em 
todo o território nacionaL 

Aliás, é sempre boni lembrar que a lei ~o- cit~d~ 
Dec:ref.o-lei n~> L910- apenas impôs o dever de contri­
buir aos aposentados e pensionistas, não cuidando de 
propiciar-lhes qualquer favorecimento. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1984.-Nelson Carnel· 
ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' ).910, DE 29 DE 

DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre contribuições para o custeio da Previ~ 
dêcia Social, e dá outras providências. 

. .... -.-•......... -........... -....... -............... . 
(Às ComissÕI?s de Con.stitulção e Ju.stlça, de Ll?gi.s­

laçào Soâall? de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1984~ 

Revoga o art. 2Q do Decreto-lei nQ 2.087, de 22 de 
dezembro de 1983. 

O Congresso nacional d_ecreta: _ 
A;t. J9 · é-re~Ogado O art. 2~> seu parÁgrafo único, do 

Decreto-lei n~> 2087, de 22 -de dezembro de 1983. 
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Art. 2<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> RevogaMsc as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se o art. 2~> do Decreto-lei n~' 2.087, -de 22 de de­
zembro de 1983, da fixação de novos critérios para os 
reajustes dos beneficios de prestação continuada _(apo­
sentadorias, pensões, etc.), no âmbito da previdência so­
cial. 

Esses novos critérios estabelecem que os beneficiOs de 
prestação continuada serão reajustados quando for alte­
rado o Salário m(nimo, de acordo com a evolução da fo­
lha de salários-de-contribuição dos segurados ativos, 
não podendo ser inferior, proporcionalmente, ao incre­
mento verificado. 

Em verdade, as disposições do art. 2~>, objeto da pre­
sente proposição, representa, mutatis mutandis, a mesma 
norma do art. 44 do Decreto-lei n~ 2.064, de 19 de ou­
tubro de 1983, que teve a curta duração de sete dias, ten­
do sido substituído pelo Decreto~lei n~> 2.065, de 26 de 
outubro de 1983, sendo, então o art. 44 excluído do novo 
Diploma, voltando a vigorar, em sua plenitUde, os anti­
gos critérios de reajuste dos beneficios de prestação con­
tinuada, segundo os quais, os reajustes são feitos com 
base nos índices de correção salarial da política salarial 
do Governo. 

Cumpre saliCntar que os reajustes com base na política 
salarial do Governo estão sendo feitos desde o De"ci-C:to- o 

lei n" 66, de 1966~ que introduziu alteração na Lei Orgâ­
nica da Previdência social, a partir de quando os índices 
de reajustamento passaram a ser os mesmos da política 
salarial estabelecida f!O Decreto-lei n~> 15, de 29 de julho 
de 1966. De lá até à edição do Decreto-lei n~' 2.087, esses 
critérios sempre foram obedecidos. 

Com a nova sistemática introduzida pelo Decreto-lei 
n\' 2.087, perdem todos os segurados da previdência so­
cial, em gozo de b_enefico, especialmente os aposentados 
e pensioniStas, pois a evolução da _folha de sãiãrio-de­
contribuição será bem menor do que os índices da polfti­
ca salariã.I, segundo os critérios fixados na Lei n9 6.708, 
de 1979, em sua redação atuaL E. que, feitos os calculos 
dos reajustes dos salários dos trabalhadores em cascata, 
os qUe galiham salários mais altos perdem mais em ter­
mos de cQrreção salarial, contribuindo, decisivamente, 
para que os reajustes dos beneficios p revidenciãrios se­
jam bastante achatados, vez que a evolução da folha de 
~alários de contribuição é bem menor do que os reajustes 
propriamente ditos, relativamente aos salários. 

É tendo em vista esses fatos prejudiciais aos segurados 
aposentados e pensionistas, que estamos propondo a re­
vogação do art. 2~> do Decreto-lei n~> 2.087, pois, temos a 
nítida convicção de que ele somente deservirá aos eleva­
dos objetivos da previdência social brasileira, cujo 
equilíbrio financeiro deve ser buscado a todo custo, mas 
em fontes já tão sofridas, como é caso dos benefíciQs de 
prestação continuada do sistema, cuja defasagem no 
tempo e no espaço, estã levando milhares de aposenta­
dos e pensionistas a um desespero indisfarçável. 

Hã outras fontes a buscar. Há outros meios a percor­
rer. -Há outros c~minhQS a trilhar. A b~sc~ deve ser in~ 
cessante__ até que se tenha conseguido o necessário 
equilíbrio. financeiro para o sistema. Nunca, entretanto, 
deve ser encontrado ou adotado o caminho mais fácil de 
retirar parte de proventos já tão corroídos pelo tempo e 
pela in nação, como acontece com os beneficios da previ­
dência social, cuja massa de aposentados e pensionistas 
de renda mais baixa está à beira do real desespero. 

Sala _de Sessões, 3 _de abril de 1984.- Carlos Chiarelli. 
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LESGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.087 DE 22 DE 

DEZEMBRO DE I983 

Dispõe sobre recolhimento de contribuições pre--
videnciarias, e dá outras proVidências -

O Presidente da Repúblie<~ usando das atôbuiçõ6s que­
lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, dec!Cta: 
Art. [9 A empresa deve recolher as contribuições des­
contadas da rcmuneruçàO dos empregados, dos trabUJha­
dores avulsO$ e dos trabalhadores temporários, até o I Qç. 

(décimo) dia útil do mês seguinte àquele a que elas sere­
ferirem. 

§ 19 Deverão ser recolhidas no mesmo prazo as con­
tribuições para custeio das prestações por acidentes do 
trabalho. 

§ 29 São mantidos inalteradas as disposições relati­
vas ao recolhimento das demais importãÍlcias arreC<tda· 
das pela Previdência Social. -

li 39 A inobservância do disposto neste ar"tigO sujei· 
tará o responsável, além da correção monetári~, as 
sanqões previstas nos artigos 82 e 86_da lei n9 3.807 (I), 
de 26 de agosto de 1960. 

Art. 29 Os beneficiados de prestação continuada da 
Previdência Social serão r~justados quando ror arterado 
o salürio minimo, de acordo com a evolução da folha de 
saláriO!:i·de-contribuição dos :;egurados ativos, i-tão po­
dendo o reajustamento ser inferior, proporcionalmente, 
ao incremento verificado. 

Pardgrafo úoíco. O Ministro da Previdência e Assis­
tência Social expedir{\ us instruções nesse.ssárías aci cum­
primento do disposto neste artigo. 

Art. 31' Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

João Figueiredo --Presidente da República. 
Jarbas Pas:;arinho. 

{Ã.1· Comi.\',l'(!e.~ d~ Constitui,·ào (;' Juslica, de Ll•gis­
la~·ào Soda/ e de Finança.\·.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 47, DE 1984 

Altera a redação de dispositivos da ConsoUdação 
das Leis do Trabalho, relativos à segurança e medici­
na do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I» O§ 39 do art. 164 e o art. 165 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.452, de !9 de maio de I 943, passam a vigorar com a 
seguinte redução: 

"Art. 164. 

§ )9 O mandato dos membros eleitos da CIPA 
terá a duração de três anos, permitida a reele"ição. 

Art. 165. ' Os titulares da representação dos em­
pregados nas ClPAs terão. garantida-sUa estabilida­
de no emprego durante o período de seu mandato." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma do disposto no Capítulo V do Título ri da 
Consolidação das Leis do Trabalho, as empresas sã.o 
obrigadas a manter serviços especia-liúdOs em Segurãnça 
e medicina do trabalho. - - -

Como medida prática para tornar a exigência exeqilíK 
vel, o mesmo diploma legal obriga a constituição, nas 
empresas, de Comissão Interna de Prevenção d~_Aciden­
tes- CIPA, c9mposta de representantes do empregador 
e dos empregados, estes eleitos em escrutínio secreto, 
pelo prazo de um ano. 

-DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçjo 11) 

-Di !-i põe, ainda, a lei, que os titulares da representação 
r.los empregados nas CIPAs não roderào sofrer despedi­
da arbitrúria, ente_ndendo-se como tal a que não se fun· 
dar em motivo disciplinar, técnico, ·econômico ou finan· 
ceiro. 

Oru, na fofinU do disposto no art. 165, o elenco dos 
motiYos que penhitem-"a despedida do representante dos 
empregados é extremamente abrangente, o que, na práti­
r.:Ll, torna o representante em questão sem qualquer esta· 
bilidadc. Basta a empresa não ficar satisfeita com a 
afuação desse empregado na CIPA e encontrará facil~ 
mente um motivo para dcspedi·lo. 

Essa situação de instabilidade, de insegurança, torna o 
texto legal inócuo, o que levou o Sindicato dos Trabalha­
dores na fn9ústria de Vjdros, Cristais e Espélhos doEs· 
tado de São Paulo a sugerir-nos as mudanças que esta­
mos propondo_ à lei vigente. 

Assím, com o objetivo de proporcionar ao represen· 
tante dos empregados nas CIPAs uma <~tuação indepen­
dente, que consulte realmente os interesses de s.eus repre-­
sentantes~ propomos não só aum~ntar o período de seu_ 
mandato p<~ra três anos como dar-lhes, durante esse tem­
po, éfdivã estabilidade no emprego. 

Sala das Sessões, 3__de abrH de 1984.- Fernando Hen~ 
rique Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

._~p~o~a a Consolidação das Leis do Trabalho. 

A ri- i64. Cada CIPA serâ composta de representan~ 
te.'). da empresa c dos empregados, de acordo com os cri~ 
térios que vierem a ser adotadl)s na regulamentação de 
que! tnÍta o p~u:-âg-rafo único do artigo anterjor. 

~ I~> Os representantes dos empregadores, titulares e 
suplentes, serão por eles designados. 

- § 2<.> Os representantes- dos CrTIPr~gados, titulares e 
·--suplentes, serão eleitos em Cscrutlnio secreto, do qual 

participem, independentemente de filiação sindical, .ex· 
clusivamente o.s empregados interessados. 

~ 3<.> O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a 
duração de 1 (um) ano, permitida uma reeleição. 

li 4~ O disposto no parúgrafo unterior rião se aplica­
r[! LlO membro suplente que, durante o seu mandato, te­
nha participado de menos da metude do número de reu· 
niões da -CIPA. 

§ 59 O empregador designará, anualmente, dentre os 
seüs repfeseiltürüeS, o Presidente da CIPA e_os emprega­
dos elegerão, dentre eles, o ViceKPresidente. 

Art. 165. Os titulares da representação dos empre­
gados nas CIPAs não poderão sofrer despedida arbi­
trária, entendendo-se como tal a que não se fundar em 
mótivü disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. 

Parágrafo único. Ocorrendo a despedida, caberâ ao 
empregador, em caso de reclamação à Justiça do Traba· 
lho, comprovar u existéncia de qualquer dos motivos 
mencionados neste artigo, sobpena de ser condenado a 
reintegrar o empregado. 

1 Às Comissõe.s de Co~tituiçào e Jus~iça e de_ Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compeK 
tentes. 
--Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
l_~S.ecretârio. 

São lídos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 31, DE 1984 

Tendo sido convidado a participar da comitiva oficial 
que acompanhará o Senhor Presidente da República em 
sua viagem ao Marrocos e à Espanha, solicito que me 
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seja concedida aulorizUção p<lra descmpenhô.lr essu misK 
são, nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição, e 44 
do Regimento Interno. 

Sala Jus Scs.'>Oes, 3 de abril de 1984. - Lourival Bap­
tista. 

REQUERIMENTO N' 32, DE 1984 

Tendo sido convidada a participar da comitiva oficia! 
que acompanhar[! o Senhor Presidente da República em 
sua viugem à Espanha, solicito que me seja concedida 
nutoriza.;:;ào para desempenhar essa missão, nos termos 
dos mt:;. 36, li 29, da Constituição, e44 do Reg-imtmlo lnK­
terno. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1984. - Eunice Michi­
les. 

O SR. Pl_tESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os requeri­
mentos que vêm de ser lidos serão remetidos à Comissão 
de Rcluções Exteriores, devendo ser apreciados após a 
Órdem do Dia da presente sessão, nos termos regimen­
tais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aderbal Ju­

rema. 

O SR. ADERBAL JL'REMA (PDS- PE. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 

- Srs.. Serú1dorcS: 

Venho, constrangido, Ll esta tribuna, porque é um 
constrangimento para nós, Senadores da República, co­
municar, iumcntar, comentar o desaparecimento de um 
grande brasileiro, General Adalberto Pereira dos Santos, 
que r~leccu ontem no Rio de Janeiro. Ele foi um dos 
grandes homens desta República, porquanto sempre 
exerceu cargos de relevância como o de Vice-Presidente 
da República, no Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
como Ministro do Tribunal Superior Militar, com efi­
ciência. honestidade e inteligência. 

Por isso, Sr. Presidente, nós do PDS nacional, com as­
sentO na Casa de Rui Barbosa, temos que lamentar o seu 
desaparecimento, dizendo aos que estão nos ouvindo 
que a figura simples, até retraída, mas cordial, do Gene­
ral Adalberto Pereira dos Santos, é, sem dúvida, um 
exemplo de como um homem de origem simples chegou 
a cargos de maior projeção na República sem se deixar 
levar pela vaidade, nem pela bazófia, comportando-se 
coerente com a sua formação cívico-militar. 

Se, no Tribunal Superior Militar, as suas posições 
eram sempre coerentes com os estu_çl9s que fazia à luz da 
justiça, lembro-me bem que, como Vice-Presidente da 
República, S. Ex~ jamais se deixo!.! levar pela ambição ou 
pela vaidade. do cargo! __ antcs se mantinha sempre discre­
to, seguro daS sUas prerrogativas, tendo prestado <lO Pre­
sidenle Ernesto Geisel um grande serviço, o de um cola· 
borador leu[ em todas as horas. 

Por isso, Sr. Presidente, quero deixar assinalado, no 
início desta sessão, o pesnr do Partido Democrático So­
_cial, enviando as nossaS condolências à família d_() Hustre 
brasileiro desapareCido, ·e dizer aos jovens: olhem, con­
templem a figura _de um homem que soube honrar a sua 
qualidade de brasileiro emérito. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
associa-se às manifestações de pesar que V. Ex• traduz 
em nome do seu Partido. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Peço a V. Ex• me transfe­
rir para após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- Concedo a 
pal:.~vra ao nobre Senador Humberto Lucena. 
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O SR. HUMJIERTO LUCENi\ (PMDB ~ PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A análise cUidadosa de nosso passado político tem nos 
propiciado importantes e esclarecedoras lições para a in­
terpretação do momento presente. 

Não é nccessái-ío iilSistir, ainda mais i.utla vez, sobre a 
gravidade da crise- agor_a sobretudo política- que es­
tamos vivendo. Nem é necessário insisttr- sObre a -respon­
sabilidade ímpar de que está revestido o Congresso Na­
cional na busca permanente de soluções alternativas 
para essa ~ituaçào de crise sem precedentes na nossa his-­
tória. 
~ nesse contexto que me vejo hoje no dever- como 

Senador e como Líder do PM DB nesta Ca$a-- de re­
lembrar, embora suscintamente, a trajetória política do 
Movimento que em abril de 1964- hã 20 anos, portan­
to, destituiu o Presidente João Goulart e desde então 
controla autoritariamente os destinos do País. 

Estou conve_ncido de que, agora mais que nunCa, é 
fundamental que nossa memória sejã rcavivada, pois é 
no passado recente que encontraremos a explicação para 
o quadro político atuaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Antecipo, desde logo, que a análise isenta _dQ que vem 

se sucedendo entre nós nos últimos 20 anos não deixará 
dúvidas de que assistimos no plano político, mais uma 
vez, à intransigência daqueles grupos que constituem o~ 
chamado ''sistema". Intransigência que contraria os pró­
prios objetivos de_clarados do Movimento d~ 64. Sàâ es­
ses grupos, enclausurados há 20 anos no poder, que lu­
tam agora de toda forma para impedir a realização de 
eleições diretas imedi_a,ta_s para Presidente da República, 
e insistem em ignoar a vontade esmagadora da Nação, 
em nome da qual, ainda hoje, ilegitimamente se apresen~­
tam. 

Sr. Presidente, _Srs. Senadores: 
Basta que releiamos os vários manifestos, documen_to__s__ 

e díscursos dos primeiros responsáveis pela deflagração 
do Movimento de 1964, para que fique clara a profunda 
contradição em que esse Movimento foi se enredando ao 
longo destes 20 anos." 

O preâmbulo do Ato Institucional nl' I, assinado ainda 
pelos 3 comandantes militares e expedido em 9 de abril, 
já garantia que era objct~vo do m_ovimento a ~·recons­
trução _econômica, financeira, política e moral do Bra­
sil". Dois dias depois, após ter sido escolhido como novo 
Presidente da República, afirmara o General CasJello 
Branco: 

"Espero em Deus corresponder às esperanças de 
meus compatriotas, ilesta hom tão decisiva dos des­
tinos do _Brasil, cumprindo plenamente os elevados 
objetivos do Movimento vitorioso de abr_il, no qual 
se irmanaram o Povo int-eiro-c-Us Forças"Afirladils-, 
na mesma aspiração de restaurar a legalidade, revi­
gorar a democracia, restabelecer a paz e prom9ver o 
progresso e a justiça social. 

Espero, também,-Cm me ajudando Q espírito de 
colaboração de todos os brasileiros e o sentimento 
da gravidade da hora presente, possa entregar, ao 
iniciar-se o ano de 1966, ao meu sucessClr legitimã­
mente _eleito pelo Povo, em eleições livres, uma 
Nação coesa e ainda mais confiante em seu futuro, a 
que não mais assaltem os temores e oS angustiosos 
problemas do momento atual." 

( ... ) 
"Creio, firmemente, na compatibilidade do de­

senvolvimento com os processos democráticOs, nias 
não creio em desenvolvimento _à sombia da orgia in­
flacionária, ilusão e flagelo dos menos favorecidos 
pela fortuna." 

Está ab::.olutamcnle claro, portanto, que das intenções 
declaradas daqueles que de fato assumiram o comando 
do Movimento_de 1964 constavam, desde o início, além 
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do combate à crise económiço-financeira e à corrupção, 
o compromisso expresso de revigorar a democracia bra­

-sileira, incluind_Q ai a_ r~alízação_ de eleições livres e dire-­
tas para o futuro Presidente da República, em 1966. 

Todos sabeJlws, no entanto, o que ocorreu durante a 
pfesidCncia de CasteUo Branco. Ao contrário das pro­
messas e intenções, o Gove_rno - que, aliás, tevé seu 
período _prorrogado até março de 1967- foi pouco a 
pouco s_e transformando e o poder passou a ser control;J­
do por "grupos elitistas e minoritários", segundo depoi~ 
memo recente de um líder civil do próprio Movimeno de 
1964, o Ex~governador Magalhães Pinto. 
_Antes que Castello Branco passasse a Presidência ao 

próxiino General, 3. 747 atos punitivos- uma média de 
três por dia - haviam sido expedidos; as eleiç_ões índire,.. 
tas para a Presidênda da República e para os governado­
res haviam sido estabelecidas; os partidos políticos extin­
tos~ a intervenção federal nos Estados facilit::tda e os pre,.. 
feitos_ das capitais passaram de eleitos anomeados. 

Tudo isso em nome dos ideais democráticos do Movi­
mento de I 964! 

Assume em março de 1967 o segundo Presidente­
General Costa e Silva. N<! primeira reunião ministerial, 
no dia seguinte à sua posse, afirmava em discurso o novo 
presidente: 

"O Poder LegislaÜvo será, assim, objeto do mais 
alto respeito por parte do Executivo e n~<le ~ncontra­
rá, invariavelmente, não uma forma de contraste na 
divisão das atribuições fundamentais dos Poderes 
aa~ República, mas tão-somente uma -das três faces 
des_se;> Poderes, que, harmoniosa e independente­
mente, se completam com a figura do Judiciário, 
sem o qual falhariarri a ordem e a paz, que têm sua 
origem na Justiça, a primeira das virtudes, no dizer 
do apóstolo São Paulo." 

E concluía o General: 

"De quanto acabo de afirmar, deve-se concluir 
que o exercício da democracia é, desde já, um dos 
postulados do meu Governo." _ 

Sr, Pre_sidentc, Srs, Senadores; 
Será ainda preciso relembrar o que viria a acontecer 

no período do General Costa e Silva? C_ito apenas a 
edição do ÃI-5, exemplo máximo do arbítrio e do autori­
tarismo, instrumento de exceção sem precedente na His­
tórüu:lo_ País, que fechou o Congresso Nacional e vigo­
rou por um período de 10 anos, superior mesmo ao Esta­
do Novo de Vargas. 

O mais incrível, todavia, Sr. Presidente e_ Srs_, Senado~ 
res, é-que-até mesmo o Al-5 nos foi imposto pelo invisí­
vel "sistema" em nome dos ideais do Movimento de 
19.64 e da democracia. Vejamos algumas passagens de 
seu preâmbulo: 

"Considerando que a Revolução Brasileira de 31 
-de março de 1964 teve, confornle decorre dos Atos 
com os quais se institucionalizou, fundamentos e 
propósitos que visavam a dar ao País um regime 

--que, atendendo às exigencias de um sistema furfdico 
e político, assegurass_e autêntica õrdecn democráti­
ca, baseada na liberdade, no respeito à dignidade da 
pessoa humana, no combate à subversão e às ideo­
logias Contrárias às tradições_ de nossO' pOVo, na luta 
contra a corrupção''.. - --

"Considerando que, assim, se torna imperiosa a· 
adoção de medidas que impeçam sejam frUstrados 
os ideais superiores da Revolução, preservando a 
ordem, a segurança, a tranqüilidade, o dese_nvolvi­
mento econômico e cultural e a hãrmonia política e 
social do País comprometidos por processos subver­
sivos e de guerra revolucionária; 

Consider_ando que todos esses fatos perturbado­
res da ordem são contrários aos ideais e à con~oli­
dação do Movimento de março de 1964, obrigando 
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os que por ele se responsa.biliza.ram e juraram 
defendê-lo a adotarem as providência~ nece._o;s:'irias, 
que c_vitem sUa destruição ... " 

Meses depois do AI-5, sobreveio a doença do General 
Costa e Silva e segue-se a ela novo golpe do "sistema"; a 
posse do Vice-Presidente civil Pedro Aleixo é impedida e, 
maú uma vez, a jusiifí-caiiva é dada em nome dos ideais 
democráticos do Movimento de 1964. 

Vivemos, então, dois longos e sombrios _meses sob a 
tutela de uma Junta Militar que outorgaria a Emenda 
Constitucional n~ -~ ainda em vigor, que mutilou inteira­
mente a Constituição de 1967- ela mesma uma Carta já 
prOduzida Sob a êgide do Movimento de 64! 

Outro Ge:n_era_l é novamente escolhido pelo "sistema" 
para próxímo Presidente da República por uln período 
de 5 anos. Apesar de viver então o País sob o império do 
AI-5 e de uma rigorosa censura à Imprensa, o 
Presidente-General Emílio Garrastaz_u_ Médici, em seu 
primeiro pronunciamento, promete à Nação o "jogo da 
verdade': _e solenemente anuncia: 

... Ao término de meu período administrativo, es­
pero deixar _definitivamente instaurada a democra­
cia em nosso País e, bem assim, fixadas as bases do 
nosso desenvolvimento econômico e social." 

Isto foi dito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 7 de 
outubro de 1969, há quase 15 anos, portanto! E em que 
se transformou o Governo do General Médici? 

Foi o período do falso milagre econômico, das obras 
faraônicas, da violenta repressão política e da propagan­
da oficial. Foi o período de domínio completo do"siste­
ma" num Governo que só lembrou da d~mocracia no 
primeiro discursq. Um Governo que tinha entre seus mi­
nistros, nunca é demais lembrar, o próprio Presidente Fi~ 
gueiredo, o Sr. Delfim Nct_to e o "presidenciável" Mário 
AnJreazza. 

Chegamos a 1974 com o fim do falso milagre econômi­
co e longe da democracia prometida. Assume o Governo 
outro _Presidente-General Ernesto Geisel. Na primeira 
reunião ministerial anuncia o novo Presidente: 

"Quanto ao setor político interno, envidarCmos 
sinceros esforços para o gradual, mas seguro,_ aper­
feiçoamento democrático, ampliando o diálogo ho­
nesto e mutuamente respeitoso e estimUlando maior 
participação das elites responsãvcis e do povo em 
geral, para a criação de um clima salutar de consen­
so b{l_.sico _e a institucionalizaçào acabada dos princí­
pios da _Revolução de 64." 

Com o General Geisel tem início a propalada abertura 
política: "Lenta, gradual e segura". Isso em 1974, há 
portanto !Oanos! 

Em 1977 o Congresso Nacional seria fechado e o_ fa­
moso .. pacote de abril", decretado. E em 1978, finalmen­
te, conquistamos o fim do AI-5, instrumento exemplar 
de autoritarismo e de arbítrio. 

O período do General Geisel chega ao fim e assistimos 
em 1979 à investidura do atual Presidente-General João 
Fíguciredo, também escolhido e ungido pelo "sistema", 
que garantem em seu discurso de posse: 

"Reafirmo, portanto, os compromissos da Revo­
lução de 1964, de assegurar uma sociedade livre e 
democrática. Por todas as formas a seu alcance, as­
sim fizeram, nas circustâncias de se1.1 tempo; os Pre­
sidenteS Castelto BrancQ_, Costa~ Sílva, Emílio Mé­
dicí e Ernesto Geisel. 

Reafirmo: é meu propósito inabalável - dentro 
daqueles princípios- fazer dese País uma democr­
cla. As reformas do eminente Presidente Ernesto 
-Geísel prosseguirão até que possam expressar-se as 
muitas facetas da opinião pública brasileira, purifi­
cando o processo das influênciaS- desfigurantes e 
comprometedoras de sua representatividade." 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Diante destas breveS~-n1as tão significativas citações 

textuais. pode haver alguma dúvida de que do primeiro 
ao último e atual Presidente-General, todos eles, sem ex­
ccçào, dcç]araram-se comprometidos com a democracia, 
em nome da qual. aliás, o próprio Movimento de 1964 
continua até hoje sendo justifiCado? O que inlpediu que 
tal objetivo e promessa reiterada fossem até hoje cumpri­
dos em sua plenitude'? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Vejamos agora, sumariamente, as formas engenhosas 

que o "sistema" encontrou para fazer os seus 
Presidentes-Generãís aO long-Õ dOs último~ 20 arlõs." 

Não é dificil verificar que em todas as sucessões presi­
denciais até aqui, houve uma evidente falta de represen­
tatividade dos "eleitores".-Yalho-me aqui de pertinente 
análise publicada no Jornal do Brasil. Afirma o articulis­
ta que os problemas de representatividade "nasceram 
com a eleição indireta e foram agravados cãda Vez Que o-­
Colégio eleitoral foi alterado. O Colégio Eleitoral foi 
criado para referendar decisões tomadas pelo alto co­
mando militar. "Lançado" o candidato pelo partido do 
governo, a formalidade legal exigia reunir algum corpo 
suprapartidário que o-_ -elegesse". Inicialmente, foi o 
Congresso. Entrew.nto, as Primeiras e-·m-Odestas vitórias 
eleitorais do MDB levantaram a possibilidade remota de 
que o candidato militar fosSe preterido por algum outro. 
Criou-se, então, em 1967,-o-Colégio Eleitoral que nasceu 
distorcido eri1 sua composição e funções. A "eleição" de 
Médici foi baseada no art. 74 da Emenda Constitucional 
n9 l, assinada pelos três ministros míiitares. Contudo, 
após as eleições de 1974- para a Câmara e O Sênado, o 
Colégio Efeitoral foi modificado para impedir que mTI­
candidato da Oposição fOSSe eleito, Ó ·que criaria um 
sério problema político-militar. Colocado o Congresso 
em recesso, o General Geisel, com base no AI~ S. impôs a 
Emenda Constitucional n~' 8, de -i4 de <ibril de 1977, que 
mudou a composição do COlégío Eleitoral, garantindo 
alguns delegados a mais aos Estados mais dóceis e alguns 
delegados a menos aos Estados mais rebeldes. Em 1982 a 
Oposição ameaçava obter mãioria no Colélgio Eleitoral 
e eleger o sucessor de Figueiredo, a despeito das modifi­
cações anteriores~ O Colégio-Eleitoral foi, então, altera­
do pela Emenda n~' 22, qi.le multiPlicou as deformações 
anteriores. 

Como é possivel, Sr. Presidente, Srs. Senadores, conci­
liar a existência desse Colégio Eleitoral comprovada­
mente espúrio, ãlterado todas as vezes que existiu algu­
ma possibilidade de serem afastados os atuais detentores 
do poder, com o discurso que esses mesmos detentores 
insistem em repetir ao longo dos últimos vin-te anos em 
defesa da democracia? Que democracia é esta? 

A incoerência e a contradic;ão desse dfscurso autori­
tário, porta-voz do invisível "sistema", estão absoluta­
mente claras nas recentes manifestações do Senhor Ge­
neral Ministro do Exército, Walter Pires. 

Em dezembro passado afirmava textualmente o Sr. 
Minisffo, em O.J'dem do Dia a seuS camaradas, que: 

~·as circunstâncias-que conduziram as Forças Ar­
madas a uma participação objetiva no processo 
político nacional, di::sde !964, já se acham perfeita: 
mente_ superadas." 

Em fevereiro deste ano, o,mesmo Sr. Ministro ass-inou, _ 
com seus colegas da Marinha e da Aeronáutica, NOta 
Oficial reafirmandO textualmente ·•ó- firme propósito de 
não interferênCia no processo político ·de abertura demo­
crática". 

No dia 31 de março, todavia, na Ordem do Dia em 
que celebra os 20 anos do Movimento, o Sr. Ministro, 
depois de comparar a situação polítiC-a do País àquela -de-
1964, em tom acusatório e ameaçador, afirma: 

"continua-se a vender a imagem ilusória de que a 
promulgação de uma lei resolverá, num ápice, todos 
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os-problc'nias estruturais que a Nação luta pura so­
lucionar há vârías gerações." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Se "as circunstâncias se acham superadas" e se existe o 

"firme propósito de n-ão interferênCia -óos ni.ilitares rio 
procesSo político", como justificar tais afirmações? Além 
de interferir contraditória e indebitamente no processo 
político, o Sr. Ministro do Exército engana-se duplamen­
te: primeiro, em relação às pretensas promessas de que a 
mudança de uma lei resolverá os problemas do Brasil; e, 
segundo, em relação ao que ocorre hoje no País. 

Ninguém pensu gue uma lei poderá resolver os proble­
---'-mas estruturais do País. Basta que se considere a crise 
econômico-financeira a qu-e fomos levados nesses últi­
mos 20 anos, para saber que ísso seria impossível. o sr. 
Ministro do Exército certamente não ignora que entre os 
pretextos para o Movimento de 1964, destacavam-se três 
de origem econômico-financeira: a inflação, que era de 
87%; a dívida externa, que havia chegado a 3.1 bilhões de 
dólares e a estagnação da economia, pois o Pl 8 fora de 
apenas 1,5% positivos em !963. Hoje, a inflação alcança 
230%, nossa dívida já supera os 100-biJhões de dólares e 
o PIB no ano passado foi de 3,9% negativos, com uma re­
dução de 7,9% na renda_industrial.- Se eses dados não 
bastassem, poderíamos citar ainda a brutal perda dopo­
der aquisitivo de nossa classe trabalhadora; o desempre~ 
go crescente; o inegável agravamento de nos_sas desigual­
dades regionais; a concentração crescente da renda; e, 
até mesmo, a entrega de nossa soberania ao FMI! 

__ O Sr. Fábio_Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

o- SR. HUM8ERi0 LuCENA.::.._ Com ~~:~jÍO prazer, 
nobre Semido(. ' 

-6 Sr. Fábio Lucena- Nobre Sen~dor Hll-~-bero Lu­
cena, o painel que V. Ex• estâ eSboçand~ neste plenário é 
um- retn1to, embora dramático, absolutamente verdadei­
ro das circunstâncias e dos fatos que o País viveu nos úl­
timos 20 unos. COm a sua permissão, eu gOstaria de me 
reportar à Ordem do Dia dos Mi"nistrós Militares e ao­
discurso dÕ Pres-idente da República, quando do I 09 ani­
versário do Golpe Militar de 1964. Aqui estã. Há dez 
anos, escreveu o·sr. Ministro da Marinha, Almirante 
Azevedo Henning: 

''H{! dez aóos, os chefes militares recebiam apelo 
dramático do povo bra-sileiro, alarmado, na sua 
maioria, pela insegurariÇa então reinante. 

A maledicência dos corruptos remanescentes ou 
' aO vandalisin-o dos poucos que, ~ovidos por fana­

tísm6 cTUel, pensam ainda em destruir a tranqüilida­
de da furriília brasifeira e desfigurar o carâ""'ter nacio­
nal, opõe-se decididamente ao nosso povo em co­
inurihão com o pensamento dÕ GÕverno, assim sin­
ú~tizado Pelo presidente Ernesto Óeis~l, -

Palavras do General Geisel no dia 31 de março de 
i974: 

~·A ·Revolução de 64 não se esvaiu em promessas 
vãs, antes demonstrou, com realidades e com núme­
ros, a que veio realmente, através da obra fecunda 
que ora o_stenta aos olhos todos do mundo._Nat!Jral 
é. -portanto, que-ela, dramaticamente nascida como 
tinha de ser, de um dissenso dilacerador-e profUndO, 
enfune agora velas de esperança a um futuro, mais 
promissor ainda, de generoso consenso nacional em 
torno do decidido e magnífico propósito--de criação 
de um Estudo, próspero, soberano e justo - o Bra­
sil de meus filhos, o Brasil de nossos netos." 

Hoje, nobre Líder da Oposição, o povo brasileiro~ 

alarmado_- estou tirando das palavras proferidas pelo 
Ministro da Marinha, faz 10 anos- hoje, o povo brasi­
leiro, "alarmado, na sua maioria, pela insegurança rei-
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nante" clama por eleições diretas, e os Chefes militares 
ao invés -de receberem esse que o Ministro da Marinha, 
faz lO anos, chamava de "-dramático apelo do povo bra­
sileiro", IMo"- é, a mudança das circunstâncias, das alar­
mantes situações de vida por que está passando o povo 
brasileiro, ao invés de esses clamores merecerem a recep­
tividade do Chefe do_ Governo e dos seus Ministros do 
setor militar, o que se vê são as ameaças. agora não mais 
veladas, mas díretas, dirigidas à Nação inteira, inclusive 
es.ta que está a exigir, está a reclamar uma explicação 
sobre a sua veracidade, sobre a sua procedéncía ou não, 
que ê a grave informação publicada pelo Correio Brasi­
liense de__h_oje, na primeira página, uma informação que 
está reclamando uma palavra do Líder do PDS, o emi­
nente SenadQT Aloy_s_(o Chaves, de que tropas pâra­

-que_distas estão prontas pura atuar em Brasília, a fim de 
proteger o Congresso Nacional na votação da Emenda 
Dante de Oliveira, no próximo dia 2_5 __ de abril. Proteger 
de quê, nobre Senador? E logo com pára-quedistas'? Não 
h;weria fuzileiro? Nobre Senador, quero recordar, a pro­
pósito, que a última marcha contra o Co_ngresso Nacio­
nal deu-se no dia 6 de novembro de 1966, quando tropas 
do Exército, comandadas pelo General Meira Matos, in­
vadiram o Poder Legislativo e o fecharam, sob o protes­
to hiStórico, candente, do grande Presidente da Cümara 
dos Deputados, o saudoso Deputado Adauto Lúcio Car­
doso. Como membro da Bancada do PMDB, nobre Se­
nador, eu me congratulo com o pronunciamento de V. 
Ex~. Se coragerri é o poder de decisão no momento preci~ 
so, V. Ex' .adota no preciso momento, que é este. a cora­
gem da decisão, de decidir proferir da tribuna do Senado 
palavras, conceitos e opiniões que tanta necessidade es­
tão fazendo ao povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço o aparte 
de_ V. J?.x•, cujas palavras vêl!J ao encontro do di$curso 
que ora estou proferindo. 

O-Sr. Severo Gomes- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Severo Gomes -llv.stre líder Senador Humber­
-to Lucena, V. Ex~. traçando o panorama destes últimos-

20 anos da vida política brasileira, mostrou como todos 
os Presidentes da República, no início do seu mandato, 
se mostravam comprometidos com a democracia; e não 
só com a democracia; nos &;.::ursos iniciais, havia sem­
pre um compromisso, uma afirmação da necessidade da 
correção dus desiguaidUdes sociais e regionais, assim 
coni.o uma COnsta-nte-afirmação da necessidade da defesa 
da soberania nacional. Durante todo esse tempo, nós vi­
mOS-O cji.ie?-A~Peieilldade do autoritarismo;- o- agrava­
mento das desigualdades sociais e regionais e, hoje, mais 
do que nuilca, atin&ída a soberania nacional, como todos 
conhecemos, nesta Casa, principalmente no que diz res­
peito aos acordos firmados com o Fundo Monetário_ln­
ternacional. Eu quel-ia trazer um depoimento, ilustre Se­
nador. Eu iuí minlsm, -de-dõiS go\rerno-s- dá-RCVOh.iÇàO: 
do Marechal Castello Branco_ e do Presidente Geisel. 
Acredito que esses dois presidentes eram sinceros, no co­
meço de_seus mandatos; faziam essas afirmações de com­
promisso -democrático, de correção de desigualdades, de 
políticas que dissessem respeito ao bem-estar da grande 
maioria da população. E, no entanto, na prática de seus 
governos, acabaram agindo exatamente no sentido con­
trário, impedindo que se atingisse a democracia, impe­
dindo que, realmente, a grande maioria_ da_população 
participaSse das decisões que diziam respeito ao seu futu­
ro e, infelizmente, aceitando renúncias nu área difícil da 
soberania naci_onal. O meu entendimento, nobre Sena­
dOr,é que o processo dessas decisões estava ligado a uma 
articulação de forças que, evídentemente, pre.'>idiu, com 
maior ou menor intensidade, a vida nacional deste.'> 20 
anos, e até hoje preside. Conjugação de forças onde inte­
resses estrangeiros predominam sobre a vida nacional, 
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de polítko.1:> <.t.:-uuômicas que não dizem respeito~ não es­
tão atcntus ao intwcssc da grunde maioria. Portanto, o 
que- se- 'impõe, fundumenta!mente, é a mudança d_essa 
conjugação de forças. Quer dizer, não há como esperar 
que a democracia seja conquistada de cima para baixo,­
nào há co'ni.o esperar que--uma melhor distribuição de 
renda seja um beneficio concedido -pelo prhi.cipe, não há 
como esperar que-as desigualdades regionais sejam tam­
bém corrigíd;,ts por esse mesmo caminho. É preciso ima­
ginar como construir força.~ internas, como mobilizar, 
organizar as forças políticas e sociais do País, par<l que 
amanhã o povo tenha, realmente, capacidade de ter re­
presentantes que foram eleitos por ele. Daí a importiin­
ciLI, nobre Sén:.~dor, da campanha em que está hoje com­
prometido o nosso PartiJo, das dejções diretas, para 
re.:dmente darmos o grande passo de fazer com que, pela 
primeint ve7. m1 História, a grande maioria dos brasilei­
rm, tenha partidpaçõo, tenha voz e possa influir sobre o 
seu próp-rio destino: (Palmas.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A intervenção de 
V. Ex• é valiosíssima, sobretudo pela isenção de que se 
reveste, pois ninguém melhur do que V. Ex•, que foi au­
xiliar do!-1 Governos Castello Branco e Ernesto .GejseJ,. 
pode dar esse depoimento que, em suma, explica as ra­
zões por que V. Ex~ desceu as escadas do poder para se 
misturar ao povo brasileiro e defender as suas legítimas 
retvindkações, sendo hoje, .como é, um dos líderes mais 
destacados da Opsiçào brasileira, que pontifica, com 
competência excepcional, em vários segmentos da noSsa 
soded.ad_c~ 

Pros.->igo, Sr. Presidente, paru concluir~ 

Tudo isso, realmente, não se muda com uma única lei. 
O que de fato pensam aqucle:fhoje engajados na campa­
nha pelas eleições diretas é que somente elas devolverão 
a credibilidade e autoridade indispensáveis a um GoVer­
no legítimo, para enfrentar a crise sem ptecetlentes na 
qual estamos mergulhados, desde l964. 

Por outro lado, engana-se também o Senhor Ministro 
do Exército quando compara a situação política que hoje 
vivemos com aquela dos primeiros meses de 1964. Ce.rta.­
mentc não ignora o Senhor Ministro que pesquisa nacio­
nal.. realizada pela Folha de S. Paulo, nus seis principais 
Capitais do Pais, revelou que somente 10.8% dos.entre­
vistados consideram bons os últimos 20 anos e que mais 
de um terço dos entrevistados.-.3.6A8% -.c;.o.nsi.derarn.os 
anos dos. govemos pós 64 como ruins ou muito ruins. 

Hoje é .. o Governo que se coloca. contra a Nação, 
distanciando-se perigosamente da vontade nacional e in­
sistindo em manter as regras de_ um jogo eleitorAl 'J!JC só 
encontra defensores entre aqueles que querem perpetuar­
se no poder. 

O Governo is.ola-se até mesmo dos grupos que deram 
apoio irrestrito ao Movimento de 64 como é o caso, por 
excmplp, do Mo\o'imento de Arregimentação Feminina 
de São PauJo. um dos. organizadores das farri.osas Mar­
chas da Família com Deus pela Liberdade em 1964. Em 
carta que dirigiram· tioifSrs. Presidentes da Câmara e do 
Senndo, divulgada pela Imprensa, as líderes desse movi­
mento pedem aos Deputados e Senadores e voto pelas 
eleições diretas, já. Essa é também a posição que tem 
sido expressa em todo o País pelos mais diferentes seg­
mentos da sociedade brasileira~ desde empresários e bu­
rocratas até estudantes e operários. lnfetizmente, é 
for1,.-os:o reconhecer que hoje ainda existem líderes milita­
res que, se colocam contra a aspi­
ração unàhime do povo ·brasileiro! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É nesse contexto que deve também ser analisado o úl­

timo pronunciamento do Senhor Presidente-General Fi­
gueiredo. Como pode o Senhor Presidente da República, 
exatumente no discurso em que reafirma perante a 
Nação, os compromissos do Movimento de 1964, reite­
rara defesa da legitimidade do atual Colégio Eleitoral e, 
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maiS do que isso, ameaçadora e autoritariamente afirmar 
na primeira pessoa do singular: 

"Manterei a eleição indireta para meu sucessor." 

A propósito, O Estado de S. Paulo de hoj_e divulga, na 
colunu de Ca.rlos. Chagas, comentário que, pela sua alta 
importância, faço questão que constem deste discu.r..s.o e, 
portanto, dos anais do Senado Federal. Ei-las: 

"PLANALTO COMBATERÃ 
DIRETAS COM DUREZA 

Um paradoxo domina o País em termos políti­
cos. O governo fala em negociar, e não apenas a sua 
emenda das eleições diretas para o sucessor do su­
cessor do general João FigueíreOo. O próprio presi­
dente aventou, sábado, a hipótese do diálogo em 
torno de uma solução de compromisso para o pro­
cesso sucessório, o que à primeira vista, parece a 
preparação· de um bilhete azul para Paulo Maluf e 
Mário Andreazza. No reverso da medalha~ porém, 

-anna:se um dispositivo militar digno dos anos mais 
àm~rgos das duas últimas décadas, com a finalidade 
de não permitir-·a vOlta às eleições diretas para já. O 

-mínimo a concluir ê que o Palácio do Planalto con-
tinua cultivando a democracia a favor, ou.a n_~g·()-:. _ 
ciaçào que de modo obrigatório redunde na impo­
-sição de .seus pontos de vista. O diálogo da guilhoti-
na com o pescoço. 

Começando pelo fim existe, em linguagem mili­
tar. a expressão "mobiliar a frente", que não se refe­
re. a mesas, cadeiras, poltronas nem me_smo a mobi­
lias·; ril.õveis e utensílios. Mobiliar, nos quartéis, 
quer di.zcr preparar recursos e pessoas para o que 
der e vier. Armar-se. Estar em condições de. E~t1,1r_ 

pronto para a ação, ainda que não necessariamente 
Para d"êScnc<ideá-la sem acontecimentóS anteriores. 

Alguma coisa começou com a reunião dos Minsi­
. trOs militares com Figueiredo, na Granja do Torto, 

há um mês, quando demonstraram preocupação in­
vulgar com os comícios e c.om as manifestações po­
pulares pClas eleiÇÕes dire.tas. Depois, veio o docu­
mento que os três assinaram, a pedido do Presiden­
te. A seguir, a convocação dos presidenciáveis ao 
Palácio do Planalto, para uma espécie de aviso a 
respeito da importância de não se engajarem em te­
ses oposicionistas. Pouco mais. tarde, a demissão do 
Ministro da Marinha. A procissão continuou.com a 
escolha do Ge:neral. Sebastião Castro para o Co­
mando do H Exército e, se não se completou, pois 
mais continuará, cbegou a ponto alto com a çlabo­
raçãO de um esquema de fechamento das fronteiras 
de Brasília, próximas e longínquas, para prevenir 
marchas sobre a Capital Federal no dia da votação 
da Emenda Dante de Oliveira. Sábado, aumentou 
com as ordens do dia dos três Ministros militares. 

O Governo está pronto para a ação, em con­
dições de, armado e preparado. Unido, em seu dis­
positivo militar. A frente está mobiliada, tomando­
se o Exército· como exemplo:· o ·oerteral Sebastião · 
Cas.tJ:o, que vai para São Paulo, dispensa adjetivos. 
ê um duro, oriundo da comunidade de infor­
mações. Igualmente inflexível; mesmo sem origem i-­
gual, é o Comandante do III Exétcito, Genera!Leô­
nidas Pires Gonçalves. Profissionais, e por isso en­
qu-adrados em gênero, número e grau na postura 
que mais e mais se delineia, são os Generais Freire 
de Pinho~ do IV I;xército, Heraldo Tavares, do I E­

_,x.ército.. e .Adema,r ~acha<io, da Cw;nando Militar 
d·a AmaZóniã. Do cOmandante mHitar do. Planlato, 
General Newton de Oliveira e Cruz, não haverá que 
falar, por desnecessário, ainda que deva ser substi­
tuído oportunamente. Também não se falará do de­
nominador comum que hoje os integra, o Ministro 
Walter Pires. Muito menos dos Generais Octávio 

Abril de 1984 

Medeiros, do SNI, e Danilo Venturini, do Minis­
tério Extraordinário de Assuntos Fundiários e do 
Conselho de Segurança Nacional. O próprio Gene­
ral Rubem Ludwig, Chefe do Gabinete Militar, terá 
mudado de concepções, nas últimas semanas, já que 
vai trocando sua imagem de libt.:ral pelo enquadra­
mento férreo à estratégia que coloca os militares 
.... mobiliados". 

O Ministro Alfredo Kara.m, da Marinha, entre e­
xortações ao entusiasmo e ao patriotismo, reza pela 
mesma cartilha, e o Brigadeiro Délio Jardim de 
Mattos, pelo seu silêncio, dá a medida de saber de 
on.de sopra o vento. 

O que significa tudo isso, quando se torna evi­
-dente que, ao menos em questões castrenses, o Pre­

sidente João Figueiredo conduz o processo? Nada 
mais mada menos do que um aviso ou alerta no sen­
tido de que o poder permanece com eles, não será 
entregue ou mesmo compartilhado tão cedo e que 
não serão toleradas alterações institucionais do tipo 
eleições diretas para já ou controle da vida política 
pelas esquerdas e por adversários similares. Mais 
ainda,. significa que estão preparados, ou mobilia­
do~. para uma ação fulminante e pouco ortodoxa, 
caso, por pressão dos acontecimentos, o Congresso 
aprove a Emenda Dante de Oliveira ou as ruas con­
tinuem dominadas pelo inimigo. 

O prOnUnciamento do General João Figueiredo, 
dia 3 I, não deixa dúvidas, em especial no trecho em 
que ele acentua. que manterá as eleições-indiretas. O 
verbO foi escolhido meticulosamente e exprime não 
apenas a determinação política de impedir que as o­
posições aprovem a volta às eleições diretas para já. 
Representa uma decisão tomada acima e além do 
funcionãmento harmônico e independente dos po­
deres da União·. 

.Há. algum tempo que não se ouve e não. se ou.vi­
rão mais, por isso, comentários como· os feitos antes 
pelo ex-Ministro Maximiano da Fonseca e pelo Mi­
nistro Waldir Vasconcelos, do EM f A, sobre se o 
Legislativo aprovar as diretas para já elas se realiza­
rão. Não se realizarão, fic8.n<io por conta de cada 
um imaginar o que acontecerá, e como acontecerá, 

Esse o lado cru da realidade, evidente e cristali­
no. O lado ameno, se é que existe, estará na última 
frase .da mensagem presidencial de três dias atrás. 

---=-·Partindo do pressuposto de que c.onseguirá um en­
tendimento amplo com as oposições em torno de e- _ 
menda que estabelecerá eleições diretas para o su­
cessor de seu sucessor, Figueiredo acenou para um 
corolário da revisão constitucional promovida com 
suc.ess.o: uma solução de compromisso para o 

-·problema sucessório. Trata-se de uma vitória ostetJ.­
.siva das teses defendidas pelo Professor Leitão de 

.-Abreu, que em conversas reservadas não escon.de 
desejar uma alternativa para a hipótese de Paulo 
Maluf ou de Mário Andreazza virem a ser escolhi­
dos_no PDS. O Presidente classificou como exigên­
cia inadiável de nossa evolução constitucional a re­
ferida solução de compromisso para o problema su­
cessório. A tradução surge fácil: admite ou até pro­
põe, por enquanto de modo cauteloso e genérico, 
um reexame do quadro vigente. Não sabe, é óbvio, 
por enquanto, como e onde irá desemb.ocar esse seu 

-novo animus, mas, homem de Estado-Maior que é, 
deverá ter na cabeça ou em alguma gaveta recôndita 
de seu gabinete as opções nominais em condições de 
serem desenvolvidas e levadas às oposições.". 

São considerações de um dos maiores comentaristas 
pblíticos brasileiros da atualidade, o jornalista Carlos 
Chagas, a quem sempre rendemos as nossas homenágens 
pela sua lucidez, pela sua coragem e pelo seu patriotis­
mo. 
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É esse o resultado do discurso democrâtico pregado ao 
longo de vinte anos pelos generais-presidentes do Movi­
mento de 1964? 

Onde está a harmoniâ- dos poderes? 
Onde estã a prerrogativa Constitucional ciue garante 

ao Poder Legislativo decidir as alterações qu-ejul8ar co~~ 
venientes na Constituição? --

Onde está a democracia s_e o Senhor Presidente_ fala 
como se fosse imperador, ignoriildo -os princípios báSi: 
cos do sistema que jurou defender'l 

Onde está a democracia se o Presidente ignora uma 
vontade que hoje ê expressa em praça pública peloS -mais 
variados setores da sociedade brasileira e frusta os tegífi-
mos anseios nacionais? - · · 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V, Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante ~Tenho aqui, no meu livro 
preto, eminente colega, o Ato Institucional n9 1, baixa~o _ 
pelos chefes militares da revolução vitoriosa de 1964. E 
um tópico deste ato é o seguinte: "A revolução se distin~ 
gue de outros movimentos armados pelo fato de que nela 
se traduz, não o interesse e a vontade de um grupo, mas 
o interesse c a vontade da Nação". Acho que vale a pena 
repetir a parte final: "não o interesse e a vontade de um 
grupo, mas o interesse e a vontade da Nação". Pois bem, 
eminente colega, agora é manifesta, é indiscutível a von­
tade da Nação pelo restabelecimento das eleições diretas. 
Então, aqueles que têm responsabilidade com o movi­
mento de 1964, assim conio o invocaram naquelã Opor­
tunidade, devem submeter-se àquele mesmo argumento 
que foi usado com tanta propriedade, naquele tempo, e 
curvar-se à vontade daNação pelo restabelecimento das 
eleições diretas. Muito obrigado a V, Éx' . 

O SR. H-UMBERTo" LUCENA --Eu que lhe agra­
deço, pelas palavras que acaba de pronunciar, que só_ 
vêm ilustrar o discurso que estou a terminar neste instan­
te, pela autoridade que V, Ex• tem para proferi-las neste 
Plenário. Ninguêm mais do que V. Ex' conhece de perto 
toda essa história política do Brasil, de 1964 até hoje, V. 
Ex~ está inteiramente irm""ã.Oado com os anseios popula­
res, pois foi daQueles que, dentro da bancada do Pbs no 
Senado Federal, desde o primeiro momento, trouxe o 
seu apoio ao restabelecimento - imediato __;_- das e­
leições para Presidente da República. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permita-me a imodéstia âe a­
duzir: fui revolucionário da primeira hora, tão revolucio­
nário como quem mais o foi. Muito obrigado. · -

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• diz tudo. 
Estas suas palavras não necessitãm de Comentã!íos-. Fa­
lam por si. 

O SR. PRESIDENTE - (Lenoir Vargas. Fazendo 
soar a campainha.)- Lembro ao nobre orador que já se 
esgotou õ tempo de que dispunha. 

O SR. HUMBERTO LUCENÃ-:._ Atenderei a V. Ex', 
concluindo: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil de 1984 não é mais o Brasil de 20 anos atrás. 
A campanha nacional pelas eleições diretas ê somente o 
aspecto mais visível de uma realidade social que hoj_e in­
clui centenas de milhares de moVimentos organizados na 
sociedade civil, movimentos que vão desde a luta pela 
defesa dos direitos dos índios, passando p~l~ defesa do 
meio ambiente, até a luta pela manutenção da reserva de 
mercado no ·setor de informática. 

O Brasil que surgi_u nos últimos 20 anos ê um País a­
madurecido que se organiza para defender seus dii-eitos, 
lutar contra a corrupção generalizada e para, democrati­
camente, fazer prevalecer sua vontade . .E. esse País novo 
que os detentores ao poder. e seus porta-vozes,_ parecem 
ainda ignorar. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Movimento de J 964 completa 20 anos no poder com 

o País atrõ:~vessando, como já djsse, a pior crise econômi· 
ca, social e política de sua história. Temos insistido que 
essa crise exige. u~a solução política e que essa solução é 
a .eleiç-ãO direta dO P-rÓximo Presidente da República. 

Ô Movimento de l 964, enredado em suas próprias a-r­
Il]adilhas, parece hoje, mais uma vez, ceder seu controle 
.::._-como aconteceu invariavelmente ao longo dos últi­
mos 20 anos- aos grupos do "s:istema, interessado no 
poder, que têm contraditoriamente representado a ne­
gação de seus próprios objetivos, sempre reiterados e até 
hoje não cumpridos, 

Resta-nos, Senhor Presidente, Senhores Senadores, es­
perar que o Congresso-Nacional, sensível aos anseios na­
cionais, cumpra seu dever aprovando a Emenda das _pi-
retas no próximo dia 25. -

Só assim. com eleições diretas e livres, a Nação poderá 
eleger seu futuro e legítimo presidente, abrindo caminho 
para a convocação de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte que encerrará o ciclo histórjco_ do Movimento de 
1964,- restabelecendo, finalmente a verdadeira democra­
da tantaS vezes prometida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo_a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, por cessão do 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA O 
SEGUINTE DISCURSO, ENTRE À REVISÀO 
DO ORA DOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

COÚPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Eunice Michiles- Claudíonor Ro­
riz - Galvão Modesto- Gabriel Hermes- Alexandre 
Costa- João Castelo- Josê Sarney- João LÔbo­
Carlos Alberto- Guilherme Palmeira- João Lúcio­
Albano Frarico- Passos Pórto- Jutahy Magalhães­
João Calmon - Alfredo Campos - Arriara! Fii.rlan-­
Fefnando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira -
Roberto Campos - Affonso Camargo - Jorge Bor­
nhausen - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está fin-da a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DÓ DIA 

__ _§obre a mesa, requerimento cuja leitura será_feita pelo 
-Sr. !~-Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 33, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n9 5 seja submetida ao Ple­
nário em 19 lugar. 

Sala das Sessões. 3 de abril de 1984._- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o requerimento do Sr. Senador Itamar Franco, solicitan~ 

-do a Inversão da Orde"m do Dia, a fim de que a maté~ia 
co!_1siarlte do ite~ 5 sejã submetida ao Plenário erU pri~ 
mciro lugar. 

Os Srs. Senadores_que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco_- Sr. Presidente, peço verifi­
-cação de quorUm. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai-se pro­
ceder à verificação solicitada pelo nobre Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Passos Pôrto :_Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓ RTO (PDS - SE. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sendo evidente a falta de número enr plenário, pediria 
a V. Ex• que não fizesse a computação eletrônica dos vo­
tos e passasse logo à matéria em discussão na Ordem do 
Dia, porque não há condições de haver número para a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- V. Ex f está de­
sejando fazer uma simplificação bastante grande no pro­
cesso. A lista acusa a presença em plenário de 50 Srs. Se­

•nadores, a Presidência não pode fazer essa interrupção a­
gora. O que a Presidência pode e vai fazer, da:a.~-0 ilóme­
ro de Srs. Senadores no plenário, é suspender a sessão e 
acionar as campainhas, a fim de que possamos ter quo­
rum para essa verificação. 

(Suspensa às 16 horas e 34 minutos, a sessào é rea­
,.-berta às 16 horas e 42 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a Presidên­
cia se dispensa de proceder à nova votação. 

O requerente fica prejudicado. 

Em razão disso, as matérias constantes dos itens n"'s 1 
a lO, Projeto de Lei da Câmara n9 23/77; Projetos de Re­
solUção n"'s 127/82, 2/84 e 4/84; Requerimentos n9s 
857 (83, 6/84 e 896/83; e Projetos de Lei do Senado n9s 
16/82, 280/80 e 21/83, em fase de votação, deixam de ser 
submeddos a votos, ficando sua apreciação adiada para 
a sessão ordinária de amanhã. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passare­
mos, pois, a~ ~J{aJlle -~o lt~m _n9 ll: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 67, de 1977 (n9 -1.885/76, na Casa de_ori­
gem), que exige a inscrição do CPF e do RG dos de-­
vedores, nos títulos de crêdito que especifica, e dã 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 590 a 592, de 1982, -das 
Comissões: 

- de ConstJtulçio e Justiça, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 l-CCJ; 

- de Economia, contrário: e 
- de Finanças, contrário. 

Em discussà_Q o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A votação f~ca adiada por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 31, de 1984, em que o 
eminente Senador Lourival Baptista solicita autorização 
da Casa para participar da comitiva oficial que acompa­
nhará o Senhor Presidente da República em sua viagem 
ao _Marrocos e à Espanha. 

Nos termos regimentaís, a proposição deverá receber 
()_parecei _da Comissão de Relações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora; 
para proferir o parecer. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
é favórável. A votação da matéria- fica adi<ida por fatta 
de quorum. 

Vai-se passar à apreciação do Requerimento n9 32, em 
que a itustre Senadora Eunice Michiles solicita autori­
zação da Casa para particípar da comitiva oficial que 
acompanhará o Se"ilhoi' Presidente da República em sua 
viagem à Espanha. 

Concedo a Palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
para proferir o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
questão de ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma­
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente: 

Gostaria que V. Ex• esclarecesse se o requerimento se 
refere apenas à presença da nobre Senadora Eunice Mi­
c-hiles, para a Espanha: se não inclui o Marrocos tam­
bém'? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não in­
clui, Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Era o esdarecimen­
to que gostaria de ter. Muito obrigã.do._ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio-r)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para -profe­
rir o parecer da Comissão de Relações Exterio_res, 

O SR. VIRG!LIO TÃVORA PRONUNCIA O 
SEGUINTE DISCURSO QUE. ENTREGUE À 

REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer 
é favorável. 

A votação fiCa adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)_:_ Esgotada 
a matéria constante da O_rd~m do Dia. Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder do 
PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o_seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Formulamos apelo ao ilustre Secretái'io de Adminis­
tração do GDF, no sentido de rever sua posição no que 
se refere a incorporação das gratifiCações dos funcio­
nários da SHlS de quatro para dois salários, uma vez 
que estão recebendo essa gratificação de há muitO- tCrilpO 
e ainda fazer retrogiar a março de 1983, conforme solici­
tação da Empresa e não janeiro de 1984, conforme se 
quer determinar. 

Uma lei não pode retroagir para prejudicar, mas uni­
camente para beneficiar, daí a estranheza com essa deci­
são, com a ag;ravanle que para melhor clareza fazemos 
reproduzir: "Recomendar à entidade (SHIS) que a 
adoção da medida seja precedida de acordo trabalhista, 
a fim de resguardar, no futuro, os interesses da empresa 
junto à justiça especializada". 
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Esta última decisão proporcionará pressões sObre os 
funcionários e que podem levar, inclusive, à renuncia 
desses direitos. 

Esperamos que o Secretário de Administração enca­
minhe ao ilustre Governador .de Brasília, expediente ex­
tirpando da Resolução do Conselho de Política de Pes­
soal essa ameaça e faça retroagir a 1983 os direitos dos 
funcionários da SHIS. 

El-ã~O_ que-tinha a dizCr, ~r. __ Presidente. (Muito bem!) 

O _SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Antes d_a época que estamos vivendo, havia n_o BrasH 
um regime que podemos classificar como do "estado_ d_e 
espirito da confiança reciproca". Os brasileiros confia~ 
vam um no _outro, havia uma solídariedade imensa por 
parte dos afortunados para com os desvalidos, e de tal 
sorte era intensa essa solidariedade, que ela assumia, Sr. 
Presidente, caracteristicas de fraternidade. 

O Brasil era uma Nação, não apenas do ponto de vista 
econômico e s_oci_aJ, mas, também, sob o aspecto senti­
mental, produto do idioma único, do conjunto çie aspi­
rações que mantinham sempre uma resultante comum, a 
mais forte como no_s sistemas de força. Era o Brasil, tam-
bém, uma nação sentimental. _ 

Estudando-se, mesmo superficialnlente, a nossa His­
tória, nós percebemos com in vulgar clareza que, em ne­
nhum momento, a sociedade dos cidadãos deixou cingir­
se. Houve, derrubado ·a Império, o -exem].ilo-CiâsSico, 
hoje esquecido nos bancos e~colares, da res_pgsta que 
dera o General Floriano ao último Chefe do Gabinete_ 
Imperial que instigara os militares a repetirem feitos da 
Guerra dO Par_aguai, fazendo com que a artilharia do 
E~érc_ito desse ap-9io à Ca~~laria, para a sustentação do 
Império cambaleante. Floriano respondeu com estas pa­
lavras transcedentais: "Agora é diferente, agora somcis 
todos _brasileiros." 

Sim, Sr. Presidente, e por sermos todos brasileiros é 
que podemos ser adversárioS, maS: não podemos nem de-
vemos ·ser inimigos. ~ 

Essa tradiçã-o secular, Sr. Presidente, nascida em pleno 
regiine Co!onialista, quando só consegui[tlos transportar 
de Portugal para o Brasil uma instituição política que foi 
o Senado da Câmara, vale dizer, a Câmara Municipal 
que, seguindo o modelo, o padrão, a forma romana cui­
dava dos templos, das propriedades e dos bens coletivos. 
Tudo em regime de harmonia. As subversões da ordem, 
as revoluções, as sedições que tomaram conta do Im­
pério, nos dois reinados, desde a nossa remota Amazô1 
nia, com a Rebelião dos Cabanas, até a revolta com que 
o século se abriu, com os Farrapos, no Rio Grande do 
Sul. 

Todas essas sedições, Sr. Presidente, não tiveram cará­
ter de sucessão, de separação, de divisão territorial do 
nosso Pais. Por isso laboram com pecaminoso equívoco 
todos aqueles que veem na Revolução Constitucionalista 
de São Paulo, eclodida em 1932, uma tendência separa­
tista. 

Não, Sr. Presidente, a primeira definição dO brasileiro 
como inimigo surgiu após o Movimento de I 964. Foi o 
Presidente Ernesto Geisel quem se referiu aos ·seus adver­
sários como se fossem· inimigos. 

A definição do General Geisel foi seqífenciada pelo 
Presidente João Figueiredo que, em duas ou três oportu­
nidades, também classificou O adversário de inimigo. 

Estas conside_rações todas, Sr, Presidente, vêm a pro­
pósito de alguns fatos que desejo abordar, nesta tarde, 
na tribuna do Senado Federal, e que eu faço, exvl do 
m_andato que recebi do meu Estado. 

O inimigo, comci tal; assim caracterizado, não pode 
em hipótese atguma confundir-se com o adversário. O 
adversário busca o poder através daS leis que existem em 
vigor na sociedade. Leis, em alguns regimes, emanadas 
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do poder competente, no caso o Legislativo. Em outros 
regí?neS, como O brasileiro, emanadas do poder ilegítimo 
para legislar, no caso o Poder Executivo. Mas, de toda 
sorte, leis que estão em vigor, e que permitem que o ad­
Versárfo, legalmente, dispute o poder e as conseqüências 
da sua investidura. 

Já o ínímígo é diferente, Sr. Presidente, para o ínimi~ 
go, o recurso é o da força bruta, o da força armada para, 
a qualquer preço, tomar o poder e, dele, destituir, pela 
violência, os que o detêm. 

Assim, Sr. Presidente, como brasileiro, não entendi a 
Ordem do Dia comemorativa ao vinteilário do Movi­
mento de 1964 lida nas unidades corporativas militares 
de todo o País, no próximo recente 31 de março. Conlo 
brasileiro, não entendi, e como Senador da República eu 
exíjo que o Sr. Ministro do Exército esclareça o que sig­
nificam estas palavras, cuja leitura eu vou proceder: 

"São de perene inspiração de civismo que nos re­
tem pera o ânimo, para empreendermos a grande ta­
refa delegada à nossa geração, e que nos vivifica a 
·crença- nos -valores fundamentais de nossa vida, para 
resistfrnios ao engodo sedutor dos manipuladores 
da vontade popular. Por este tegado comum, estare­
mos sempre solidários com aqueles que, na hora da 
agressão e da adversidade, cumpriram o duro dever 
de se oporem a agitadores e terroristas, de armas na 
rhãõ~-para que a Nação não fosse levada à anarquia. 

Sr. Presidente, -isto é muito sério, isto é. mui~g grave. 
O Sr. General Walter Pires, eventualmente no exercí­

Cio, h o Cárgo de Ministro do Exército, é Um cidadão bra­
sileiro subordinado, tanto quanto nós outros, às leis em 

-vigor no nosso País. Não apenas como Oficial-General 
do Exército, mas..como Ministro. S. Ex• é depositário de 
todo o respeito e de toda a consideração da sociedade 
brasileira. E porque, Sr. Presidente?, no momento em 
que todos estamos apelando para o sitema legal para a 
garantia das leis, por que neste exato momento_ vem o Sr. 
Mi_nistroJa?er_referências a a~as, armas do nosso Exér­
cito, que pertencem à Nação brasileira, e que existem 
conforme a Constituição para a defesa da, Pátria e para a 
garantia da lei e da ordem? 

Seria necessária essa referência, Srs. Senadores, quan­
do a sociedade brasileira, apesar dos percalços, das ad­
versidades, das sequelas horrorosas provenientes do gol­
pe de-1964, quando a própria sociedade foi quem deci­
diu, sponte sua, legitimar o poder dos que governam este 
País? Por que essa referência, que coincide, Sr. Presiden­
te, com palavras não nienos ásperas e agressivas pronun­
ciadas no_dia 20 de fevereiro de 1976, também pelo Mi­
nistro do -Exê.rcito, por ocasião da comemoração da to­
mada de Monte Castelo'? 

Meus camaradas! 
No momento em que o comunismo --a grande 

força de opressão do século XX - estende as suas 
garras sobre a humanidade, seja utilizando homens 
e armas, abertamente, para o controle físico dos po­
vos, rium desafio à civilização ocidental, seja 
utilizando-se do terrcn: ou de aperfeiçoados métodos 
~de "illerra psicológíCS:, para o controle das mentes, 
nada mais oportuno e precioso que as lições herda­
das dos heróis de Monte Castelo. 

O maior preito que poderemos prestar-lhes é a 
afirrnãção de que somos e seremos dignos de seu 
exemplo, combatendo a subversão onde se manifes­
te e na medida em que o faça, Para isso, devemos ter 
beril presente a necessidade do constante aprimora­
mento profissional, da dedicação exclusiva aos inte­
resses da Pátria, da coesão em torno dos princípios 
basilares da Revolução de 1964, orientados todos 
pela firmeza de nossas convicções democráticas e 
pela fidelidade aos ideais de justiça e liberdade; aspi­
rações imutáveis do povo brasileiro". 

·srasília, 21 de fevereíro de 1976 
Syhio Couto Coelho da Frota 
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O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu darei logo o aparte a 
V. Ex' Peço-lhe apenas um pouco de tolerância a-té corl­
cluir esta parte do meu pronunciamento. 

Muito_singular, Sr. Presidente, este apelo do General 
Sílvio Frota às Forças_ Armadas, em fevereiro de 1976, 
quando no dia 12 de outubro de 1977 o mesmo General 
Sílvio Frota num ato, este sim, de insubordinação, de 
subversão e sublevação, se acantonava junto com oficiais 
indisciplinados do ExérCito, que foram exemplarmente 
punidos pelo Presidente da República, a fim de destituir 
do poder o Presidente Ernesto GeiseL 

Muito _singular, Sr. Presidente, a coincidência entre os 
conceitos do General Sílvio Frota e os conceitos do Ge--­
neral Walter Pires. t: lamentável que isso aconteça, por­
que o Presidente João Figueiredo tem afirmado em su­
cessivas oportunidades que no dia em que_Sua Excel~n­
cia _se cansar de tudo, larga tudo e entrega tudo ao "Ja­
ponês" -palavras do Presidente João Figueiredo. "Ja­
ponês", tratamento íntimo, que Sua Excelência con~~re _­
ao General Walter Pires .. 

Mas por que entregar tudo ao "Japonês"? Quem é o 
substituto legal e constitucional do Presidente da-Re­
pública? O Vice-Presidente Aureliano Chaves, o Presi­
dente da Câmara, V. Ex• o Presidente do Senado, o Pre-
sidente d_o Supremo Tribunal FederaL -

Diante da ordem constitucional isto representa, ou 
não, Sr. Presidente, uma grave ameaça de perturbação 
da ordem constitucional, promovida por um Ministro da 
responsabilidade do Sr. Ministro do ExérCito? 

O Sr. Octávio Cardoso - Permi-te um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com mUita honra, nobre 
Senador! 

O Sr. Octávio Cardoso - Eu só queria ponderar - e 
creia, estou ouvindo atentamente o discurso de V. Ex•­
que todas as vezes em que o Presidente precisou viajar ou 
afastar-se do poder por motivo de saúde, sempre passou 
a Presidência da República ao Vice-Presidente. Não me 
consta que Sua Excelência tenha dito de maneira séria e 
ameaçadora que entregaria o poder à outra pessoa que-­
não ao seu legal substituto. Esse é um fato concretO. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sem tentar interromper 
V. Ex~ eu poderei a seguir ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Não! Eu jã terminei o meu 
aparte! 

O SR. FÁBIO LUCENA- ""passar às mãos de V. 
Ex• os jornais em que se contém essas afirmativas do Se­
nhor Presidente da República. 

O Sr. OctáVio Cardoso- Absolutamente, não duvido 
do que diz V. Ex• Estou dizendo é que nas oportunidades 
concretas em que o Presidente precisou afastar-se do po­
der, sempre passou o bastão, o mandato de Presidente da 
República ao seu sucessor. Essa é uma realidade históri­
ca, um fato concreto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex• E 
um fato concreto. Só que V. Ex• não disse quai"foí o Pre­
sidente que sempre passou o poder ao seu sucessor, por­
que conheço o Presidente, ao longo destes 20 anos que, 
além de não terem passado o poder ao seu legítimo su­
cessor, ainda foram depostos do po-der, como o Pfesi­
dente Costa e Silva; depostC? foi o seu Vice-Presidente, 
Pl::drÕ- Aleixo. Impedidos de assumir nos termos da 
Constituição o poder presidencial o foram pela ordem: o 
Presidente da Câmara, do Senado e do Supremo Tribu­
nal Federal. 

Quando se lê que a Revolução está viva o que se enten­
de é que as instituições estão mortas, nobre Senador, e 
assim como no processo revolucionário, em 1969, um 
Presidente da República não pôde ou não quís, acredito 

na primeira versão, não p-õ-de passar o poder ao seu su­
cessor, nada impede, já que, segundo o MiriistTO-do 
Exército, a Revolução estã maís viVa dÕ-que antes, nada 
impede que o Presidente João Figueiredo e que a Sena­
dora Eunice Michiles, que vai acompanhar Sua Excelên­
cia à Espanha, que a eminente e ilustre Senadora, se isto 
for tentado, se digne, como se dignará, de dernover dessa 
intenção o Presidente João Figueiredo- nada impede, 
dizia.eu, o Presidente da República passar ou não passar­
o poder ao Vice-Presidente Aureliano Chaves, porque 
com a Revolução em marcha, Sr. Senador, as insti­
tuições vão sendo constantemente atropeladas. 

O Sr. Octávio Cardoso- V-. Ex• me permite um breve 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- Quando V. Ex• disse que o 
Presidente chamaria o Ministro do Exército para assu-­
mir, certamente estava se referindo ao Presidente João 
Figueiredo, e f~i ao Presidente João Figtiei~edo que eu 
me referi, aparteando apenas, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA ~Tem razão V. Ext 

Q_Sr. Octávio Cardoso- ... no que dizia V. Ex~, de 
que o Presidente da República sempre havia passado o 
cargo ao seu Vice-Presidente. Não me referia a ou~r~ 
Presidente da República, nem a fatos históricos que eu 
tinha o dever de conhecer e aos quais aludiu V._ Ex• Mas 
eSses fatos não estavam no contexto do discurso de V. 
Ex', por isso não me referia a eles. 

Ó SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex•e 
eu, inclusive, me penitencio pelo equívoco que não co­
meti, porque já hou:ve uma oportunidade na adminis­
tração do Presidente João Figueiredo, em que Sua Exce­
lência não trãnsmitiu o cargo ao Vice-Presidente e eu 

- vou citá-la. 

O Sr. Octávio Cardoso- Certamente não era obriga­
do a fazê-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Já flOuVC, pelo menos, ou 
melhor,já 11ouve UI'I}a oportunidade em que o Presiden­
te, ao arrepio da ConstitUição,_ não transmitiu, imeâlata­
mente, o cargo -ao Vice-Presidente. Foi Cj_uã.ndo o Presi­
dente João Figueiredo, sofrendo o primeiro insurto 
cardíaco, teve que passar 4 dias em um hospital, sem que 
o exercício da Presidência fosSe transferido ao Vice­
Presidente Aureliano Chaves, apesar de que o Instituto 
NaCional da Previdência SOcial houvesse expedido ates­
tadO médico, -imPossibilitando temPOrariamente o Presi­
dente Figueiredo para o exercício de suas releva_nt~s 

funções. 

O Si. Octávio Cardoso - Meu nobre ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Durante 4 dias, nobre Se­
nador Octãvio Cardoso, rePresentante d6 -Rio GraOde 
-do Sul, este País não ieye Presidente. 

O Sr. Octávio Cardoso - V. Ex' me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo o prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não quero perturbar o an­
dãmento do discurso de V. Ex• 

O SR. FÃBIO LUCENA= Em absoruio. V. Exi ape: 
nas alimenta as lacunas e ~s falhas em que eu costumo 
incorrér quando falo. 

O _s'r. OctiVio ·cardoSo-Pelo menoS- tenho aparte~do 
com essa intenção. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A intenção "é boa e louvá­
vel. 
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o· Sr.--OCtliVIo Cardõso- Nfo me consta que o Presi­
dente da República, estando em território nacional, mes­
mo eventualmente num hospital, para exames médícos, e 
não estando impossibilitado de exercer as suas furiÇões, 
tenha a obrigação de passar a Presidência ao Vice­
Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não consta a V. Ex•, mas 
consta da Constituição. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não, não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Constituição é clara ao 
dizer que substitui o Presidente nos casos de impedimen­
to ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Ma.s não havia impedimen­
to. 

O SR. FÁBI() LUCJ'NA - ... ou de vaga. 

O Sr. OCtilVio Cardoso- Mas não havia impCdimen­
lo. 

O SR; FÃBiO LUCENA- Houve impedimento de­
clarado pelo INAMPS, e foi com base no atestado do 
1NAMPS que o Senhor Presidente da República se diri­
giu ao CongreSso Nacioiial, pedindo autorização para 
ausentar-se do País, para efeito de tratamento de saúde. 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tenho a honra de ouvir 
·v. Ex' 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, que­
ro voltar um pouco atrãs no curso do discurso _ _d~ V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero dizer a V. Ex• que 
não é novidade V. Ex• caminhar para trás, de vez que a 
Revolução, que V. Ex• tão bem representa aqui, ê exímia 
perita. 

O Sr. José Lins - Agradeço a .. amabilidade" com 
que V. Ex• trata o colega. Nem por isso, nobre Senador, 

_ deixarei de aparteã-lo, que considero da minha obri­
gação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, eminente Senador, 
caminhar para trás é uma virtude. 

O Sr. José Lins - Para V. Ex• o considera, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Caminhar para trãs é bus­
car a verdade histórica. 

O Sr. José Lins- ... já que certamente tem-se disso 
utilizado muitas vezes, todavia, eu não entendo dessa 

_forma. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dai eu entender cortesia 
no seu lato sentido gramatical. 

O Sr. José Lins- V. Ex•_quis certamente elogiar·me a 
seu modo, mas não fere a minha suscetibílidade com o 
agravo que me faz. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em absoluto. V. Ex.• é 
como Aquiles, inviolável contra qualquer tipo de arma, 
salvo o calcanhar que tem protegido. 

O Sr.-José Lins- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Satvo o calcanhar que 
tem protegido. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex• o esforço que 
tenta fazer. Mas quero dizer a V. Ex• que a crítica que 
ora faz ao Ministro da Guerra não tem nenhuma razão 
de ser. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Se. V. Ex' dissesse que ha­
via" alguma razão de ser eu chegaria à conclusão de que 
nos não estaríiirrios nó "Senado Federal. 

O Sr. José Lins- E que nós não estaríamos discutin­
do. O texto da Ordem do Dia ê muito claro, nobre Sena­
dor. Diz o Ministro da Guerra: 

"Por este IegadQ comum." 

Isto é, as inspirãções de servir à democracia. 

" ... estaremos sempre solidários com-aqueles que, 
na hora da agressão e da adversidade, cumpriram o 
duro dever de se oporem a agitadores e terroristas, 
de armas na mão, para que a Nação não fosse leva­
da à anarquia." 

I 
Se V. Ex• é realmente a favor da anarquia, do terroris-

mo, então V. Ex~ tem razão de reclamar das palavras do 
General W alter Pires. No entanto, V. Ex• sabe que a mis­
são constitucional das Forças Armadas ê salvaguardar a 
paz interna e a soberania nacional, no que tange à guerra 
externa, e de armas na mão, nobre Senador. Não co~ 
nheço nenhuma força armada sem armas . .E., portanto, 
estranhável que V. Ex• ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Salvo a MariOha bolivia­
na. 

O Sr. José Lins- ... queira interpretar mal as pala­
vras do Ministro. Ele tem absoluta razão. Eu até acredi­
to que V. Ex•, também, não é a favor nem dos agitadoreS 
gratuitos, nem do terrorismo. De outro lado, quando V. 
Ex' diz que a afirmação de que a Revolução está viva sig­
nifica que as InStituições estão mortas, está errado . .E. 
exatamente o contrário, nobre Senador. A Revolução foi 
feita para preservar as instituições. Estas são: o çontrato 
democrático, a forma de governo, os Três Poderes, os di­
reitos humanos, que, àquela época, estavam_ postos em 
perigo. Não há, pois, motivo para essa preocupoação 
que V, Ex• aqui traz. O importante é que, realmente, as 
Forças Armadas estejam aieJ;"tas, mas contra terroristas e 
agitadores, e a favor das instituições democráticas, como 
diz, muito claramente, a mensagem do Ministro Walter 
Pires. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador José Lins, 
essa é que é a questão. Quem são os _agitadores? Quem 
são os terroristas? Eu tenho aqui, sobre a tribuna, Sr. 
Presidente, todas as Ordens do Dia editadas petas Minis­
tros Militares desde o primeiro aniversário da Revo­
lução, em 1965. 

Se houvesse tempo- embora sabendo que seria uina 
tarefa que esvaziaria ainda_mais o plenário - eu faria 
questão de lê-Ias a todas, para demonstrar que se trata de 
uma série repetitiva. E aqu[ se há de me perdoar o pleo­
nasmo; porque desde o famoso discurso pronunciado 
pelo Deputado Biiac Pinto, grande homem público, 
grande figura deste Pafs, jurista excelso, Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, cultura lapidar das Minas Ge­
rais; mas desde que o Deputado Bilac Pinto, em outubro 
de 1963 -...:. (az 21 anos - denunciou qUe o Presidente 
João Goulart es_tava armando os sindicatos brasileiros 
para implantar uma república sindicalista neste Pais -
armas_até hoje não encontradas-, abrindo o preced~nte 
para o golpe milltar, desfecha-dO mese~ dêpois, sobre as 
instituições naciona:ís, ataildo a Nação brasileira a uma 
armadilha na qual, até lWJ.q-1 a .Naêão se encontra; desde 
aquela denúncia, Sr. Pr~utente, nunca rnaiS"SC'Çarou de 
falar em comunistas. el}l agitadores e ettl hadci.rpeiros,. 
neste País.. 

Em 1964, o Brasil tinha 70 milhões de habitantes; hoje 
essa população está dobrada. E o~enhor Presidente da 
República, no dia 30 de dezembro do áho pa:fsàl:lo, disse 
qu,e a mobilização popular, em detesa" das eretÇóes dire­
t~s. é ,.um movimento de perturbação da ordem. 
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Veja, Sr. Presidente, o conceito em que o Presidente 
Figueiredo tem a Naçã_o brasUéíra; poi'que ê a NaÇâõ iri-·­
teira que eSt~ se mobilizânda, Não s~o_ mais 9s Partidos 
de_ ÓpoSiçãO; â -sodedade brasllefra é quem está coman­
dando a campanha pelo restabelecimento das eleições di­
ret-ª-~- para Presidente da República. Os Partidos foram 

- postos à margem. 
Pois bem, Sr. Presidente, segundo o Presidente João 

Figueiredo, esta Nação inteira é composta de agitadores, 
de subversivos e, quem sabe, de_ terroristas. 

Ora, nós não podemos viver eternamente, ou pelo me­
nos vitaliciamente, à mercê desses_ chavões surrados, por­
que não se encontra outro argumento para desacatar a 
decisão, a vontade popular, senão apelar para a existên­
cia de comunistas. Os comunistas estão na Igreja, estão 
no PMDB, no PDT, no PT, no PDS há comunistas, nos 
sindicatos._ O Nordeste em peso, hoje constitu(do de 22 
milhões de brasileiros entregues ao flagelo da seca, à in­
competência, à in cúria e- à insensibilidade dos desgover­
nantes deste País, a região nordestina inteira é composta 
de agitadores ... 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- -.-.. porque estão pedindo o 
que comer, Sr. Presidente, isto os que já não morreram 
de fome, lá no Nordeste de V. Ex• e do Senador José 
LiriS::. -

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

_ O' SR. FÁBIO LUCENA- ... onde existem três cate· 
gorias de seres humanos: os que morrem de fome, os que 
pedem para não morrer de fome, e o.s que sobrevivem, 
famintas ou não. ' 

Onde estão os comuniStas? Onde estão os subversivos? 
Segundo o General Frota, estavam no gabinete do Presi­
dente Ernesto Geisel; segundo o Almirante Sílvio Heck, 
imagine, Sr. Pres-idente, faz poucos minutos o Líder do 
PDS citava daquela tribuna "um débil mental, louco de 
um gênero só", e, conseqtientemente, absolutamente in­
capaz, nos termos-do Código Civil Brasileiro. E, agora, é 
o ex-Ministro Sílvio Heck quem vem alertar as Forças 
Armadas para o perigo da agitação que tomou conta da 
sociedade brasileira, para os perigos dos que querem re­
tornar, dos que querem empolgar o Poder a qualquer 
preço, esquecendo-se de que a anistia é um ato de majes­
tade, Sr. Presidente, é um a(a pelo qual o Poder, por seus 
detentores, esquecem o passado, e jamais perdoam, e ja­
mais se entregam ao ato de perdoar, porque anistia não é 
perdão, anistia é esquecimento, ao invés, de hoje se zurze 
o látego do perigo, se brande as cinzas numa clara alusão 
ao Governador do-Estado do Rio de Janeiro, anist_iado, 
como foi o Senador Hêlio Gqeiros que teve vilmente cas­
sado o seu mandal.o de Deputado Federal, e criminosa­
mente suspensos sos seus direitos políticos por dez anos, 
como anistiados foram mHhares de cidadãos brasileiros, 
civis e mtlitares, todos vilíperidiãdos na sua dignidade 
maior, na sua honra objetiva e subjetiVa, porque levãdos 
a uin tribunal, dentro da escuridão, sem saberem que 
acusação pesa v a contra eles, e sem terem tido o poder de 
exercer o direito de defesa. Mas não. Porque o Governa­
dor do Estado do Ria de Jandro, que pertence a um ou~ 
tro Partido político,- porque ele é um provável candidato 
a Presidente da República, na hipótese do restabeleci­
me-nto das eleições diretas. Pronto Sr. Presidente, é o 
Belzebu, é o satanás, é satã, é o demôitio que, nã:o tendo 
sido aniquilado Política e ideologicam-ente, há que invo-­
-car contra ele preceito totalitário de que o~ adversário, 
quando inimigo. deve ser exterminado fisicamente. 

Sim, Sr. Presidente, apesar de as pesquisas de opinião 
pública terem dado-o Governador do Estado do Rio de 
Janeiro çomo o campeão da antipatia popular no seu 
próprio Estado, persiste ele como um espectro, como 
uma sombra que causa pesadelo aos governantes. E os 
pesadelos, Sr. Presidente, só acometem a dois tipos -de 
pessoas; àquelas que sofrem de nevropatia, ou àqueles 
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que têm medo. Quem tem medo do Governador Leonel 
Brizola, Sr. Presidente'! V. Ex•, por acaso, um· homem 
que desde a juventude acos~umou-se às paliçadas públi­
cas e a investir·se em mandatos sagrados e oriundos da 
urna popular? Terã dele medo o Congfesso Nacional? 
Não, Sr. Presidente. Nem o General Figueiredo tem me­
do, porqUe o General Figueiredo declaJ;"ou que não tem 
medo de homem porque só tem medo de lobisomem. Is­
to, a Nação inteira ouviu, antes de Sua Excelência subir­
às selas do Poder. 

A realidade é outra, tem medo do povo, e numa hora 
em que os próprios institutos de pesquisa apontam o 
Vice-Presidente Aureliano Chaves como sendo o preferi~ 
do dos brasileiros na ocorrência de uma eleição direta 
para -~residente da República. Só, Sr. Presidente, apesar 
da admiração que tenho pelo ilustre Vice-Presidente, ho­
mem público dotado de todas as qualídades, méritos-·e 
virtudes para governar este País, que eleição, que é a for­
ma mais iegltima de consulta às populaçÕe!i, se deve fa­
zer através das urnas, sob fiscalização da justiça eleito­
ral. E o registro triste, o triste registro que, com profun­
da pungência, com acentuada lancinãncia, qile faço nes­
ta oportunidade. pela primeira vez, nestes 20 anos, o 
MoV1mento de 1964 foi comemorado apenas nos quarte­
is. Que pena, Sr. Presidente, que lástima! As tropas, os 
brasileiros da Marinha, do Exército e da Força Aérea sa­
bem a razão de tudo isso? b o divórcio perigoso que os 
governa-ntes conseguiram estabelecer entre as Forças Ar­
madas e o povo brasileiro. 

O Sr. José Lins- v.~Ex• me perm1te um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, esse divór­
cio, esse tapume não-pode prosseguir. Presto, neste mo· 
menta, homenagem a meu irmão, expulso da Aeronãutí­
ca, oficial da Força Aérea, falecido há quatro anos. Não, 
Sr. Presidente, esse divórcio não pode prosseguir. E as­
sim, como têm sido pedidas ao Presidente da República, 
dentro das prerrogativas constitucionais do exercfcio do 
mandato popular, a alteração no colégio de Mini_stro_s, 
eu peço ao Senhor Presidente da República, consciente 
do ato que estou praticando, peço que Sua Excelência 
promova uma reforma em seu Ministério, a firri de possi~ 
bilitar o reencontro do segmento civil da sociedade com 1 

o segmento militar que dela estã dissociado. E esta disso­
ciação não interessa aos interesses e ao futuro da nossa 
Pátria. 

Peço, Sr. Presidente, ao Presidente da República, 
como medida de aprimoramento da unidade nacional, 
unidade que deve ser mantida e que foi o sonho maior 
dos fundadores da República, unidade sem a qual a Pá­
tria deixa de existir, unidade que é a razão, em si própria, 
da existência da nação enquanto nação, peço ao Presi­
d~rite João Figueiredo que substitua, no MiniStério do 
Exército, o General Walter Pires. -

O Sr. Jo!é Lins- V. Ex• permíte um apa'rte? 

O SR. FÁBIO LUCENA.- O General Walter Piris jâ 
está com 70 anos de idade, hâ 50 anoS ele serve -a sua Pâ­
tria e ao seu País. Se o País fosse acumular sua riqueza 
material em our0, por exemplo, toda a recompensa que 
deve pelos se~:Viços que o General Walter Pires prestou à 
Pátria brasilf:-ira; se o Pais quisesse escolher um tonel 
para abastecer de ouro, a título de recompensa, aos pa­
trióticos trabalhos do General Walter Pires à Nação bra­
sileira, os rios da Amazônia, se despojados de suas á­
guas, com o seu t;livegue erguido pra o céu, sem nenhu­
ma intermediação líquida entre o fuRdo d_aquela bacia 
imensa e a luz do sol, ele seco, completámente vazio, ain­
da seria-insuficiente, Sr. Presidente, para conter todo o 
ouro que a Nação está devendo pelos relevantes serviços 
que o General Walter Pires prestou à Nação brasileira. 

O Sr. José Lins - Permaeo-me, nobre Senador? 

O SR. FÁBIO I:.l.JCEN~ - Sr ?residente, faltam 
dois minutos .ruu:a..e.u 'COID'l)letar o meu pronunciamento, 
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receba V. Ex~. antes de me advertir, esta demonstração 
de acatamento a uma presumtvel advertência. 

Ouço V, Ex•, nobre Senador José Lins, solicitando-lhe 
a Jhaneza_de atentar para o vermelho da hora. 

O Sr. José Lins - Serei breve. Creio que o Presi­
dente da República vai atender ao "comovente" pedido 
1e V. Ex~ Esta é a impressão que causa a convicção com 
~ue V. Ex• acusa as Forças Armadas de se afastarem do 
;~ovo, elas que vêm do próp-i'io povo, elas que jâ se reco­
hem- agora que tudo normaliza- aos quartéis, mas é 
~xato neste momento que V, Ex•, contraditor~amen_te, re­
clama a sua presença nas ruas pãra comemorar a Revo­
hção. Como vê V. Ex' milita em muitas contradições. V. 
Ex~ disse que o povo elegeu um débil mental. Em outras 
~a lavras, que as eleições diretas elegeram um débil men­
taL Não considero o Ex-Presidente Jâniá Quadros um 
débil mental, mas sei que, levado pelo povo, ele levou a 
\façã-o-brasileira a uma das maiores crises pela qual ain­
da hoje pagamos em moirientosos comícios ele foi erideu­
sado até ser eleito. Foram comicios como os de hoje. 
Aliás, V. Ex• disse urna verdade muito sêria - que esses 
movimentos já não estãá seiido mais controlado~ pelos 
partidos. Estou de pleno acordo, não estão sendo con­
trolados e digo mais: --pelo que sei, nesses comícios, al­
guns agitadores, que V. Ex• pode _identificar nas bandei­
ras impressas nas páginas coloridas dos jornais, os gran­
des lideres moderados do partido de V. Ex•.,. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu me lembro debandei­
ras. Apenas para conduzir o díálogo ... 

O Sr. José Lins - ... foram vaiados exaustivamen­
te. Como V. Ex• explica isso? Realmente, o partido de V 
Ex• não controla coisa nenhuma. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... eu me lembro de faíxa-s 
e bandeiras ... 

o Sr. José Lins - Se, portanto, a tranqallidade da 
Nação tivesse que ficar sUjeita à ·orientação e prestigio 
das lideranças atuais do partido de V. Ex•, eu temeria 
muito. Esses líderes têm sido vaiados por minorias que 
deles se servem. O que me ãdmira é como o próprio 
PMDB não percebe o engodo em que vem ingenuament~ 
caindo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, só Jev.! 
vaia quem vai :a corTifCíO. 

O Sr. Alfredo Campos ~Permite V Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, com a sua 
tolerância. 

Assim que, rapidamente, fizer algumas considf:raÇões 
ao aparte do Senador José Lins, darei, com prazer, o 
aparte a V. Er..t_. 

Só quem não vai a co_mfciàs ê qúe não leva vaias. O 
General Golbery, por exemplo, nunca foi vaiaâo ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• vai tentar justificar esse 
fato? As vaias, oS -vexairii!s, a que foram submetidos os 
grandes líderes moderados do PMD_B? 

O SR. PRESIDENTE (Lomant9 Júnior)- Comuni­
co ao nobre orador que o seu tempo jâ está esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Vou _c;_QIJ.clujr, Sr. Presi­
dente, pedindo permissão a v. Ex~ apenas para ouvir o 
aparte do nobre Senador Alfri::do Campos. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Fábi_o Luce­
na, gostaria de inserir um rápido aparte no seu discurso 
desta tarde, simplesmente para lhe dizet e reafir-m.a.r- a 
esta Casa, que o dia do grande comício do PMDB e dos 
demais partidos de Oposição prO-diretas, em Belo Hori­
zonte, minha Capital - e eu tenho esses dados comigo 

foi o dia em que a polícTa local teve menos ocorrên~ 
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cias. Esses dudos oficiais eu os tenho da própria Secreta­
ria de Segurança. Quanto a dizer que os moderados do 
nosso Purtido estão levando vaias nos comícios, nós não 
temos medo de vaias, nós não queremos controlar o po­
vo, quem controla o povo são os ditadores, nós estamos 
querendo simPlesmente auscultar o povo, dialogar com 
ele, conversar com ele. Volto a dizer: em todos os comí­
cios que nós fizemos e que estarrios fazendo em Minas 
Gerais- amanhã mesmo, estaremos fazendo na visinha 
cidade de Unaí- não existe nenhum problema. E VH.Ía, 
como V~ Ex• acabou de afirmar, só não recebe quem não 
ê eleito diretamente, quem não vai para ·a praça discutir 
com o povo, quem não quer ir a comícios. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente. Concluo, 
reportando-me ainda às palavras do eminente S~nador 
pelo Cearã. 

O que faz mal, nobre Senador Alfredo Campos, ao 
Governo; que tem muitas facetas defensáveis, _que tem 
muitos ârlgUTOS PositiVos, -o que faZ- mal, muiio mais mal 
do que prováveis agitaÇões, são defesas inconsistentes 
com o mero objetivo d~ ?&radar, de entoar ditirambos, 
Cãnfd fim de parecer simpático e agradável àqueles que 
detêm o poder. 

O meu pronunciamento, muito ao contráriO d8. equi­
vocada conclusão do Senador pelo Ceará, é uma defesa 
das forças Armadas. E aí está a Marinha, a briosa Mari­
ilha,Uplaudindo o MinistrO Maximiano da Fonseca, de­
pois de demitido. (0 Sr. Presidente faz soar a campai­
nha.) 

Concluo, Sr. Presidente: 

O que não pode mais é as corporações militares conti­
nuarem como vítimas de grupos, tal qual a Marinha foi 
vítima do Ministro Delfim Netto, que usurpou do co­

-nlaiJdo da Armada o controle da famosa Caixa 2 da Ma­
rinha de Guerra do Brasil, da qual depende todo o equi­
pamento da Armada brasileira. 

Isso Ç que não pode continuar, Sr. Presidente. E, na 
medida em que os militares que vão disputar pelo voto 
direto e secreto a Presidência do Clube Militar, no dia I 6 
de maio de 1984, na medída em que os militares se junta­
rem com os seus irnlãos civis, nünc;a mais grupo alium 
conseguirá vergar sob o guante da força, da opressão e 
da ditadura, os civis e os militares patriotas deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
FÁBIO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

"Heck opõe-se ao revanchismo 

Rio- O Ministro da Marinha do Gov-erilo Jâ­
nio Quadros, almirante Silvio Hçck, que em 1961 se 
opôs à posse do então vice-Presidente da República, 
João Goulart, divulgou ontem um manifesto -
"Aos brasileiros" - em que denuncia "fatos que 
nos levam a acreditar na existência de uma ação 
política coordenada e que visa ao revanchismo con~ 
tra as Forcas Armadas e a restaurar a situação repe­
lida pelo povo brasileiro há 18 anos"'. 

Segundo o documento, '"o p~ocesso revolucio­
nário", qUe "ainda está por se completar", está sen­
do "perturbado neste momento pela ação de grupos 
radicais marxistas que tentam apropriaNe da aber­
tura concedida pelas Forças Armadas e administra­
da pelo Presidente da República para atingir seus 
objetivos poHticos totalitârios": 

Depois de lembrar ''declarações de polítíco opo­
sicionista guindado a uma posição de comando no 
seu partido[ __ d~_ que o obje_tivo das oposições é 
confron~ar~se como regime re_v:91_uc_ionário estabele­
cidO-erri 1964", diz o Almifante que "essa ameaça se 
torna c;oncreta quando verificamos -o alto nível de 
infiltração marxista em setores Vitais da sociedade''. 

Em seguida, Sílvio Heck afirma que "a anistia 
generosamente concedida pelo Governo não foi en-
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tendida como um ato de pacificação nacional pelos 
grupos ideológicos radicais", que- de acordo com 
o manifesto- "compreendem a anistia e o processo 
de normalização como um meio do qual devem se 
utilizar para derrogar o Movimento de 1964 e 
apropriai-se então do poder". 

Referindo-se, sem citar nominalmente, ao filme 
"Pra Frente Brasif', premiado no Festival de Gra­
mado, o Almirante qualifica-o de "uma autêntica 
agressão às Forças Armadas e provocação aos ór­
gãos de informações e segurança", pos :..._exPlica-

· ·· ·a obrif•'calunia, fnjuria e difama os militares e enal­
tece a_s _virtudes pessoais e polfticas dos guerrilhei­
ros". 

Para "corroborar" suas "preocupações", Silvio 
Heck aponta "a intensa difusão das idéias marxistas 
e-da pornografia,poluindo a juventude brasíleira". 
Denuncia também que os .. grupos ideológicos tota­
litários e os revanchistas derrotados em 1964 utili­
zam, para fins políticos, as tensões sociais natUral­
mente decorrentes de uma situação econômica airi=­
da desfavorável", e tiram proveito ainda "de nossa 
política externa, que contempla com relações prefe­
renciais países dominados pelo totalitarismo mar­
xista". 

Após colocar suas preocupações, o ex-Ministro 
assinala que "o processo revolucionário brasileiro 
está viVO-e não deverá ser detido apesar de todas as 
dificuldades e das tentativas de confrontação"." 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Lobo, 

O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO .QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
princípio da isonomia legal, inserido sempre nas Consti­
tuições Brasileiras, passou a traduzir-~e. também~ a par­
tir da Carta de 1934, na isonomia laboral, que ordena 
para o mesmo trabalho igual salário. 

Se_ esse preceito é obedecido pela iniciativa privada, 
sob pena de corretivo judicial, mediante reclamação tra­
_balhista, não se compreende que o Poder Público, seja a 
União, o Estado ou o Município, se elidam ao seu c_um­
primento, ofendendo a justiça distributiva. 

No plano federal, ê isso o que está o_c_orrendo com os 
vencimentos dos Procuradores, recebendo segundo pa­
drão miis alto os ProcuradoreS da República, inferiori­
zados os Procuradores do Trabalho e da Justiça Militar, 
além dos Procuradores das Autarquias. 

A função é a mesma, exigindo a mesma qualificação 
juridica, igual horário, mesmo desempenho. 

Até bem pouco, os Procuradores Militares eram mais 
assoberbados de serviço do que os Procuradores da Re­
pública, enquanto os Procuradores do Trabalho, servin­
do a uma Justiça sobrecarregada de processos, desde as 
Juntas de Conciliação e Julgamento até os Tribunais Re­
gionais e o Tribunal Superíor do Trabalho, não têm con­
dições para enfrentar outras alívidades, como o magis­
tério e eventual asses&oriajurídica de empresas privadas. 

Essa situação tem originado insistentes reclamações e 
iniciativas sem qualquer êxito iunto às autoridades do 
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Executivo, às quais incUmbem as iniciativã.S de propo~ 
sições que resultem no aumento de despesas ou ganhem 
conteúdo finãnceiro. 

Não podem as duas Casas do Congresso Nacional 
proceder _essa equiparação, tão justa quanto riecessária, 
restando~nos, apenas, renovar apelos ao Executivo, no 
sentido de que nos encaminhe proposição a respeito, fa­
zendo justiça aos Procuradores da Justiç~ Militar e da 
Justiça do Trabalho. 

Evidentemente, essa equiparação poderia defluir de 
texto legal expresso, que regulamentasse a regra geral da 
isonomia, que declara todos iguais perante a lei, _como 
assegura o mesmo salário para igual função. 

Parece-nos que o Executivo não deve esperar maior 
explicitação do texto constitucional, nem legislação ordi­
nária expressa; para exercitar esse ato de justiça distribu­
tiva, nivelando os vencimentos de classes que se equiva­
lem, pelo seu desempenho, pelo seu nlvel cultural e pela 
indispensabilidade dos serviços que prestam à Nação. 

Era o que tlnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Faz poucos dias, desta mesma tribuna, dirigi veemente 
apelo ao Sr. Ministro Delfim Netto, em nome dos hevei­
cultores amazonenses, no sentido de que S. Ex•, enten­
dendo as peculiaridades da minha região,liberasse com a 
maior urgência possível, os recursos destinados ao finan­
ciamento da produção de borracha, sob pena de, como 
afirmei enfatícamente, acontecer um colapso econômico 
de conseqiiências imprevisíveiS. 

Pois agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, venho de 
tomar conhecimento, através de notícia divulgada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, que o BIRD está proporcio­
nando recursos destinados ao fmanciamento da pro­
dução de borracha no Centro-Sul, configurando, mais 
uma vez, uma discriminação injustificável à Amazônia e 
seus produtos nativos, tudo isso, enquanto o PROBO R 
está com seus programas de financiamento suSpensos 
desde julho de 1983, o que ocasionoU reflexos negativos 
naquele ano e estâ deix-ando 84 se_m nenhuma me_ta, sem 
nenhuma perspectiva. 

t inadmissível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
BlRD financie diretamente a produção de 5QOOO hecta­
res de borracha, em regiões possuidoras de grande renta­
bilidade em ou_t_r_as culturas, enquanto a Amazônia, o 
grande habitat natural da hevea brulllensls, continua de 
pires à' mão, esmolando recursos, batendo humildemente 
à porta de Ministérios e de órgãos federais, tudo para ter 
condições de continuar produzindo uma riqueza de que 
o Brasil tanto carece, como ajuda fundamental aos pro­
cessos de estabilização da sua estrutura sócio­
econômica. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a razão da minha 
estranheza e, por que não dizer, da minha revolta, diante 
de comportamento tão discriminatório e tão absurdo, a 
causar os mais sérios prejUízos à Amazônia, particular­
mente, e ao próprio País, de um modo geral. 

Por isso, renovó- o apelo que fiz ao Sr-. Ministro Delfim 
Netto, objetivando a liberação imediata dos recursos 
destinados à produção de borracha na Amazônia que 
não pode, de modo algum, c_óntinuàr à mercê de ConVe­
niências espúrias, aleatórias e altamente prejUdiciais aos-­
interesses· mais justos e mais legítimos do seu povo", va­
lendo ressaltado, na oportunidade que, ou cuidamos nós 
inesmos desses interesses, que não devem permanecer 
postergados, ou então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
forças alienígenas aCabarão por faZê-lo, e então, quando 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SéÇão H) -

quisermos tomar alguma providência, certamen-te jâ será­
tarde demais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela importância de que se reveste, trago ao conheci­
mento do Senado o manifesto que a Câmara Brasileira 
da Indústria da Construção acaba de lançar à Nação, 
so~ o tJtilo "Conclamação ao Coril-prciiriisso". 

"CONCLAMAÇÃO AO COMPROMISSO 

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
congrega os Sindicatos e as Associações que repre­
siirltaiTi iL:S empresas de engenhaiía e ConStru~ãO de 
todo o País, segmento que é o maior gera-dor de em­
prego do _setor industrial. Seu produto _- habi­
tações, estradas, escolas, hOspitais, saneamento etc. 
- é essencial à melhoria da qualidade de vida da 
p-opulação. 

A Câmara, reunida em Brasflia, para o seu 40"' 
Encontro, concluiu qu_e a soluÇão mais ampla de 
seus problemas setoriais, já ·sobejamente conheci­
dos, depende da superação da crise econ-ômica por 
que atravessa a Nação. 

f: preciso ressaltar que os diversOs segmentos da 
sociedade são também representados pelas entida­
de~ de_ classe que, se não tem por objetivo precípuo a 
ação político-partidária, representam contudo par­
celas de opinião que precisam ser l~vadas em conta 
pelos políticos que têm por dever interpretar fiel­
mente os pontos de vista da sociedade. 

Desta forma a Câmara quer, neste momento de 
extrema gravidade polftica e institucional, quando 
se corre o risco de um irremediável rompimento en­
tre o Governo e_ a Nação, lembrar aos agentes políti­
cos .do Poder Executivo e Poder Legislativo a gran- ~ 

de responsabilidade que recai sobre seus ombros, no 
sentido de dar ao problema sucessório uma solução 
que atenda aos manifestos anseios da Nação. 

Estes reclamos foram entendidos pelo Presidente 
Figueiredo, que os expressou em -seu pronunciamen~ 
to à Nação, de 31 de março último, quando acenou 
com a "solução de compromisso" para o problema 
sucess.ório. 

Na atual crise não há que se- Cogitar de vencedo­
res ou vencidos. 

Só conseguiremos atingir os objetivos almejados 
por todos na medida em que o futuro goVerno ve­
nha a representar as aspirações da sociedade. 

h inquestionável que as oposições -representam 
hoje parcela expressiva do povo brasíleiro. Assim, o 

-TuturO governO terá que contar com o apoio da 
grande rnaioria da população para que possa en­
frentar as duras ta~efas necessárias à recomposição 
polftica e econômica da Nação e, sobretudo, contar 
com_a unidade naciona_l que respaldará uma digna 
renegociação de nossa_ insuportável e injusta dívida 
externa. 

A Câmara confia que, com o apoio de todos e 
submisSão dos interesses pessoais aos interesses 
maiores da Nação, conseguir-emoS saii do impasse. 

Brasília, 3 de abril de 1984 
Cámara: Brasíteira da Indústriá da ConstrUção 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Abril de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente· 
sessão, designando 

para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm~~ 
ra_n'i' 23, de 1977 (n"' 996/75, na Casa de Origem), que al~ 
lera a redação do artigo 147 do Decreto-lei n"' 5.452, de 
i"' de maio de 1943 (Consolidação das Leis do TrabalhO), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 247 a 250, de 1980, e 215 a 217, 
de 1982, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social: 1'? pronunciamento- solici­
tando o exame preliminar da Comissão de CorlStltUíçãb 
e Justiça, com voto em separaçlo do Senador Raimundo 
Parente; 2"' pronunciamento - favorável, com emenda 
que apresenta de n'i' I - CLS; 3'1 pronunciamento- favo­
rável à Emenda de Plenârio; 

- de Constituiçio e Justiça: 1"' pronunciamento- pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto; 29 pronun­
ciamento - pela constitucionalidade e juridicidade da 
Emenda de Plenário; e 

- de Finanças: 1"' p_ronunclamento - favorável ao 
Projeto e à Emenda da Comissão de Legislação_Social: 29 
pronunciamento - favorável à Emenda de Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 67, de 1977 (n"' 1.885/76, na Casa d6 Origem), que 
exige a insCrição do CPF e do RG dos devedores, nos 
títUlos de crédito que especifica e dá outras providências, 
tCrido -

PARECERES, sob n'i's 590 a 592, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Constitulçio e Justiça, favorável, com Emenda 
que ·apresenta de n"' l-CCJ; 
_ - de Economia, contrário; e 

-de Finanças, contrârio. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendaç_ões do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito institUí~ 
da pela Resolução n"' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constitulçio e Justiça: J'i' pronunciamento- pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2"' 
pronunciamento- pela constitucionalidade e juridicida­
de do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs~ 
titutivo que ofereCe. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
2, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que-altera o 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, trans­
forma a Seção de Protocolo Administrativo em Serviço 
de Protocolo Administrativo e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 44 e 45, de 1984, das Comis­
sões: 

.....;. de Constituição e JWI~Iça, pela constitucionalidade e 
ju ridicidade; e 

- de Finanças, favorável. 
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s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 

4, de 1984 (apresentado pela Comissão de Ecoilomia 
ex> mo conclusão de seu Parecer n~' 40, de 1984), que auto~ 
riza o GoVerno do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 7.030.729.394,40 (sete b-ífhões, trinta milhões, sete­
centos e vinte e nove mil, trezentos e noventa e quatro 
cruzeitos e quarenta centavos), o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob -o n~' 41, de 1984, da ComiSsão 
-de Con!itltuiçio e Justiça, pela constitucionaJidade e 

juridicidade. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão especial, composta de 7 (sC>­
te) membros, para, no prazo de 90 (noVenta) diaS, exami­
nar e avatiar denúncias Publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi-
dos ao setor petrolífero,- tendo -

PARECER ORAL, proferido em Plenáiio, da Comis-
são de Constituição e Justiça, favOr-ável -

7 
Votação, em turno único, dO Requerimento n9 6~ de 

1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves ?assarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência-Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assístênda Social. ~.~ 

8 

Votação, em turno úri"íco, do Requerimento n9 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice MichileS, solicitan­
do, nos termos dos arts. 15, c, 76 e 77, -do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista. com: 
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, exarilina-Odo ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia:) 

9 

Votação, em primeiro turno, do Pro]efõ de Lei do Se­
nado n9 16, de 198.2, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 817 e 818, de 19&3, das ComiS­
sões:_ 

-de Constituiçio e Justiça, pela constítucion-ãlidadee 
juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

10 

Votação, em primeifo turn-O (apreciação preliminãr da­
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Internõ); di:.l Projeto de ter dO"SC:mldO -n~28õ, di 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da ComlssãÕ 
- de Consdtuiçio e Jlll!ltlça, pela inconstltucionalida-

DI~_ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (l;eção I!) 

11 

Votação, em primeiro turno (aprec"iação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nQ 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, niediante subsídio, nas con-

- ~ições que esp-ecifica, tendo 
PARECER, sÕb n9 710, de 1983, da Corrlissão 
- de Consdtulçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã en­
cerrada a sessão. 

( L~vanta-se a sessão às 18 horas e I 5 minutos.) 

DISCURSO- PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÀO DE 2-4-84 E QUE. EN­
TREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. _A.LMIR PINTO (PDS _: CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
-·Volto, hoje, para abordar mais uma vez assunto, como 

de costume, relacionado com o Nordeste e, principal­
mente, com o meu Ceará. 

Há poucos dias, nesta Casa, o nobre Senador Helvídio 
Nunes fazia a menção a uma preCiPítação- Por parte -do 
Ministério do Interior, alravés da SUDENE, na desati­
vação dos homens que trabalham nos bolsões das secas. 
Há pouco afirmaVa-me S. Ex~ que no EstadO do- Piàuí 
praticamente essa desmobilização jâ ocorreu. Na verda­
de: pode ser que o Estado do Piauí teiiha tido mais sorte 
do que o Estado do Ceará com relação às chuvas, porque 
começou a chover muito antes do que no resto do Nor­
deste. No Ceará, podemos dizer que praticamente veio a 
chover no mês de março, a partir do Dia de São José, 
que é a ultima esperança do nordestino, do cearense. e 
continuam a cair chuvãs boas. no ~st~do..f~1as,_ quero ad­
vertir que não ,se_ poderá, em absoluto, pensar em desati­
var esSas frentes no momento. Em -198t _-recordO-me 
perfeitamente- foi um dos anos deste ciclo de seca, tido 
como um ano de pique como o de 1983; choveu no Ceará 
no mês de março 21 dias. Eram-chuvas torrenciais, e to­
dos os açudes sangraram: o Orós, o Banabuiú e Araras. 
E o que aconteceu? As chuvas pararam e toda a lavoura, 
praticamente, ficou perdida. Como diz o CT A, e eu não 

·me canso de repetir nesta Casa, a secã não é só -falta de 
chuva, não. Pode chover, e até copiosamente; o perigo 
está na mã distribuição das chuvas. Podem ocorrer preci­
pitações, digamos no mês de março; o agricultor faz o 
plantio, e quando está para germinar, se faltar água, 
perde-se tudo. 

Sr. Presidente, leio com muita freqüência os jornais de 
minha terra, que _trazem noticias sobre o inverno no 

- Nordeste, principalmente lã no Ceará. Infelizmente, o 
meu Estado deu um exemplo muito trist~ de desonestida­
de nesta questão de inscrições nas frentes de emergência. 
O jornal O Povo publica que a Secretaria da Agricultura, 
através do seu titular, passou um pente fino nessas fren­
tes de serviço, e teve que dispensar nada menos de 30.410 
pessoas. Agora, atentem bem para iste fato: quem era es­
sas pessoas? Col!le_rci~n-tes, estuda~tes, negociantes, tra­
t()ris_tas,_pesso?_S _be_m_ ~_qllin!"J()~d<I~ ~_at_é_ médi9s_ e_graQ_­
des proprietários. 

O jornal O Povo fez muito bem em tornar pública esta 
safadeza que acontecia e que não mais ocorre, porque vi­
gilante foí O Secretário de Agricultura do Estado do Cea­
rá. Está aqui o editoriãl do jornal O Povo,_ sobre "Desa­

-tivaÇão Precipitada". Sobre este assunto eu queria me re­
ferir a assuntos d_ehatidos na última reunião da SU~E-
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Senador, ao que me conste. Sei que s.empre a Comissão 
de Assuntos _Regionais designa um Senador para compa­
recer à reunião mensal do Conselho Deliberativo da SU­
OENE, o mesmo acontecendo com a Cârilaiã dos Depu­
tados. 

Eu mesmo já estive representando esta Casa, em duas 
ou- três reuniões, com Deputados Federais. Apesar de 
não ser permitido aos Parlamentares convidados partici­
parem dos debates, a liberalidade do Ministro Mãrio 
Andreazza; quando presente à reunião, ou do próprio 
Presidente Salmito, permite que os Parlamentares expo­
nham seus pontos de vista. Isso, por duas ou três vezes, 
tive a oportunidade de fazê-lo. Mas, na última reunião, o 
Secretário da Fazenda do Estado do Cearã, Firmo de 
Castro, abordou pontos interessarites. Falando não só 
por ele, mas pelos demais Estados e até pela CONTAG, 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricul­
tura, Firmo de Castro destacou: "A paralisação da emer­
gência, a curto prazo, causaria graves e desastrosas con­
seqiiências. E acr~cent_C?~: fatos e razões inequívocas de­
saconselham a desativação imediata do programa, até 
mesmo num futuro próximo, antes que seja assegurada 
às popula-ções soft-idas as necessárias condições de sub­
sistência, evitando-se, dessa forma, manobras para sa­
queS e agitações.'~ 

Ponto importante este que foi abordado pelo Secre­
tário Firmo de Castro, na última reunião da SUDENE. 
Na verdade, as chuvas não trazem de imediato o milho e 
o "reijào para se colocar nas panelas vazias, não. Há o ci­
clo de d6i's o-u três meses - o feijão ligeiro dá em qua­
renta dias, e o milho e o arroz demoram mais. Acho que 
se deveria manter um pouco mais as frentes de serviço, 
porcjlle eu cOnheço o povo da minha região, o povo do 
Ceará; o homem pobre do Nordeste. Não precisa o Go- _ 
verno desativar; no ~omento _em que o in_verno se fir­
mar, ~<!!vez somente o viandejo permaneça nas frentes de 
serviço. Os nativos, os cearenses, os paraibanos, os nor­
destinos enfim, esses, quando o inverno está firmado, 
abandonam as frentes de serviço e vão para as terras dos 
seus antigos patrões, vão trabalhar de meias ou arrendar 
um pedaço de_chão para fazer o plantio e ter certa a sua 
colheita para a subsistência. Sou testemunha disso; nem 
precisa o Governo se preocupar em desativar as frentes, 
porque aqueles que querem trabalhar, aqueles que na 
verdade pensam em fazer alguma coisa para a sua sobre­
vivência, abandonam agudas frentes de serviço e vão em 
busca de terras, ora alugadas, ora arrendadas, ora de 
meia, seja como for, para fazer o seu próprio plantio e 
ter algo_ não (>Q_ para a subsistência mas também para 
veoder_e apurar algum dinheiro. 

Esse, .Sr. ~!esidente, foi um dos itens abordados pelo 
Secretário Firmo de Castro na SUDENE. 

O Sr. JOSé -Lins - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, nobre Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ tem toda a razão. Desativar 
essas frentes de serviço antes que os alistados tenham 
condiçõ_es de voltar ao trabalho normal, que tinham an­
tes da seca, é um absurdo. O ideal é que aconteça o que 
vinha acontecendo sempre, em outras secas: desativar o 
pessoal somente nas áreas onde as chuvas jâ permitam 
que a oferta de trabalho agrícola, esteja se recuperando 
com as chuvas. Assim mesmo, que eles sejam dispensa­
dos, porêm com a parcela de salârio pago adiantadamen­
te. Paga-se a cada um deles mais de ! 5 dias ou um mês 
depois de desalistados, no pressuposto de que, certamen­
te, demorarão a encontrar algum trabalho para se inte­
grarem na própria economia da região. Esta, a sistemáti­
ca que deve_ ser seguida. Há, também, um problema que 
V. Ex• reconhece, e que é muito sério: desde que chova, é 
necessário que essa mão-de-obra seja realmente devolvi­
da à agricultura, senão vamos ter outra difiCUldade- a 
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O SR. ALMIR PINTO- Tenho uma pergunta. Tal­
vez nem preci~em ser desativados porque aqueles que 
têm para onde ir voltarão ao seu trUbalhu. Ser desativa­
do para trabalhar onde?_ 

O Sr. José Lins- Claro. Somente onde houver chuva. 
Normalmente, o Governo ao desativar, fornece semen­
tes. Cllda um s_a.i com certa.quantidade de semente para 
plantar um trato de terra. Ademais é comum que ó Go­
verno garanta algum tempo do vencimento, para a fren­
te, para que esse homem não venha a sofrer-necessidade, 
mesmo no período de adaptação. Tenho certeza de que 
esta será a ordem dada à SUDENE- não podem desa­
tivar frentes de serviço em regiões onde a população não 
possa voltar a se integrar no trabalho agrícola. 

O SR. ALMIR PINTO -Agradeço o aparte de V. 
Ex• 

O motivo de meu pronunciamento foi exatame-nte esse 
editoríal do jornal O Povo: "Desativação Precipitada". 

Então, apressei~mc em fazer esta fala; e, ainda irei co­
mentar alguns itens das declarações do Secretário da Fa­
zenda do Ceará Firmo de Castro, que "lembrou que o 
programa de secas tem como objetivo principal oferecer 
ocupação produtl-Vã'' - foi o que V. Ex• pr<lticamente 
acabou de dizer- "e constituir fonte alternativa de r_en- _ 
da para o homem do interior -.-A lavoura e a pe­
cuária". São ·as duas fontes de_riquezas. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Helvfdio Nunes. Com muito prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Almir Pinto, 
V. Ex' já focalizou dois ass.untos n~ta parte inicial do 
seu discurso; O prinieirO Ponto-é o relativO à admíSsão 
de pessoas que normalmente não deveriam ter sido re~ 
crutadas ou aceitas nas folhas de pagamento da Emer~ 
gência. No que diz respeito aos comerciantes estabeleci~ 
dos, aos tratoristas, aos médios produtores, aceito as res~ 
trições que são feifãs por V. Ex•, inclusive pelo O Povo, 
jornal cearense. No que se relaciona com os estudantes, 
nào, Conheço inórileros estudantes que freqUentam os 
colégios à noite e s6tet-ão_cond1ções de freqUentá~loS se 
perceberem pelo menos a migalha, que o Governo lhes 
proporciona, de 15 mil e poucos cruzeiros durante .o rn_ês. 
No que diz respeito à segunda parte, a da desativação 
das frentes, acredito que as coisas funcionam difert;;nte~ 
mente no Ceará e nos outros Estados daquilo que se veri­
fica nO Piauf, porque-as fri:iltes no tneü Estaaõ foram de­
sativadas a partir do dia 31, a p-artir de sábado último. 
Em vez: dessa perspectiva, ou dessa segurança, ou dessa 
certeza de que dá notícia o-Senador José Lins, de que os 
que estão alistados nas frentes receberão um mês a mais, 
ao contrário, os do Piauí estão recebendo c_om 15, 20 
dias de atraso, e nunca se lhes deu_nada a_dia_nt_a.da.m_cmte. 
Porq).le não se lhes deu até agora, não se lhes vai dar nes­
te instante. Então, hâ dois pesos e duas medidas. Por que 
isso? Por que esse tratamento diferenciado aos cearen~ 
ses? Ora, sei, e todos sabem, o Ministério do Interior sa~ 
be, a SUDENE também, que as condições de chuva va~ 
riam de Estado para Estado, e muita vez nas próprias re­
giões dos Estados. Há uma faixa no Piauf em que co~ 
meçou a chover de 20 dias para cá- exatamente a faixa­
que vai de São Raimundo Nonato a Pio IX, a faixa lin~ 
deira da Bahia, de Pernambuco e do Ceará. Hâ 20 d·ias 
que vem chovendo fino, mas vem chovendo. Não se 
pode negar isso. Seria um crime negá-lo. Então, porque 
começou a chover hâ 20 dias, da mesma maneira que as 
chuvas começaram a cair no Ceará, conservam-se as 
frentes do Ceará e desativam-se as do Piauf? Por que?! 
Que tratamento é esse? Eram estas as observações que 
gostaria de inserir no discurso de V. Ex.• 

O SR. ALMIR PINTO- Respondo ao aparte de V. 
Ex• em dois it~ns. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Quando chegamos do r~so em março, já tínhamos 
notícia de que numa grande área do Piauí havia chovido. 
Não quero dizer em todo o Piauí. 

O Sr. l{elvídio Nunes- E é vedade, Choveu há 20 
dias. 

O SR. ALMIR PINTO- E no Ceará não tinha ocor~ 
rido chuva nenhuma. No Piauí sempre chove primeiro 
do que no Nordeste todo, tanto assim que, a grande es­
perança de chuva no Ceará é quando chove no Piauí. 
Duas coisas tradicionais para a gente do Ceará, se cho­
ver no Piauí e no dia de São José, teremos bom inverno; 
o mesmo acontecendo se chover a 19 de março, também 
teremos bom inverno. 

Pelo que pude assimilar do aparte do nobre Senador 
José Lins, S. Ex~ falou que a frente vai ser desativada e 
aqueles que a deixarem receberão um mês, para, quando 
nada, ter o que comer durante aqueles 30 dias, enquanto 
frutifica o plantio no sertão. 

V. Ex• fez uma exceção ao estudante. Na verdade te­
mos o estudante pobre. 

O Sr. Helvídio NUnes-- ESta é uma -providêncfa que o 
Piauí inteiro desconhece. Ficou sabendo agora por meu 
intermédio, através do aparte do nobre Senador José 
Lins. Ainda hoje vou transmiti-la para lá: aqueles que fo~ 
rem dispensad-os no dia 31 ãlnda terão direito ao recebi­
mento de um mês, exatamente o mês de abril. Isto é 0 
que queremos. 

O SR. ALMIR PINTO- f: o que se pôde apreender 
do aparte do nobre Senador José Uns. 

0- Sr. José Lins - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O S~. A:f.MIR PINTO -Concedo o aparte ao nobre 
Senador José Lins_. 

O Sr. José Lins- Senador Almir Pinto, eu entendi 
que V. Ex.~ se referia ao fato de estar ocorrendo, no Cea­
rá, o alistamento nas frentes de serviço de gente que não 
precisa estar alistado. Essa é que é a vefdade. Eu não es~ 
tou me referindo a um contrato de médico, a um serviço 
médico organizado para assistir ·ao flagelado. Isso é ou~ 
tra coisa, nobre Senàdor, V. Exf não está mé entenden­
do. 

O SR. ALMIR PINTO- Não, V. Ex' está no raciocí­
- nio errado, 

O Sr. José Lins- Eu estou querendo pôr as coisas 
nos seus devidos lugares. 

O SR. ALMIR PI~TO - O jOrnal diz -o seguinte: 

"A principal irregularidade consistia em que 
muitas das pessoas alistadas não eram necessaria~ 
mente flageladas. Pelo contrário, sobressaiu, dentre 
elas, comerciantes, estudantes, tratoristas, funcio~ 
nários públicos e, pasmem!(?) Médio e grandes pro~ 
prietãrios de terras." -

O Sr. José _Lins - Vê V. _Ex' que o problema é com~ 
pletamente diferente. 

O S'R_. ALMIR PINTO - Pode ser que sim. 

O Sr. José Lins - Acredito que V. Ex' se referia ao 
alistamento de pessoas que não preclsatn, pessoas que 
dispõem de uma fonte de_ renda suficiente, quando as 
frentes de serviço são instaladas para atender apenas aos 
flagelados, àqueles que precisam de ajuda do Governo. 
Quero dizer mais a V. Ex• que, às vezes, já temo até dar, 
aqui, uma opinião equilibrada. Parece-que devemos rlcar 
num extreffio- ou noutro, senão ficamos sujf:itos a críti­
cas. Eu, porém, quero permanecer dentro do equilfbrio 
que sempre venho mantendo. Disse, nobre Senador, que 
o melhor ê que a desmobilização siga a tradíção. Que as 
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frentes de serviço sejam desmobilizadas na medida em 
que as chuv:.1s _chegam e nunea nos lugares onde essas. 
chuvas ainda faltam, e desde que as chuvas cheguem ca­
racterizando o inverno, para que o homem seja (evado a 
reintegrar-se no seu próprio contexto sócio~econômico. 
Normalmente, o que o Governo tem feito ê, logo no in(­
cio _d:.lS c;Qy_vas, dispensá-los 3, 4 dias por semana. Alíás, 
quanto a isso V. Ex~ sabe que há seis meses todos e[~s 
vêm sendo dispensados por períodos dessa natureza. É 
ainda costume do Governo, mas não quero dar aqui a 
minha palavra ao nobre Senador He!vídio Nunes de que 
esteja sendo seguido no Ceará ou Piauí, na ocasião eni 
que o homem é desmobilizado, ele recebe, em geral, par­
te de sementes para plantar e ainda o Governo lhe garan­
te o pagamento de mais alguns dias que tem variadQ en­
tre uma semana, quinze dias e um mês. Isso é que é o 
normal e assim é que deve ser feito. Se estão fazendo de 
um modo no Ceará e diferentemente no Piauí, acho que 
está errado, dev_e~se seguir a mesma norma. Parece-me 
que essa é a melhor maneira de tratar o problema, já que 
a desmobilização é exatamente para reintegrar o pessoal 
no seu contcx.to sócio-econômico, sem passar necessida~ 
des. 

O Sr. Helvidio Nunes- Permite V. Ex' um aparte? 

O Si. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO --Ouvirei, primeiramente, o 
aparte do nobre Senador_Helvidio Nunes, que já no ha­
via solicitado anteriormente. Em seguida, concederei o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador, pedi, com 
uma certa ve_emência o aparte, dando_a impressão de que 
desejava atropelar o discurso de V. Ex•, temeroso de que, 
em novo aparte, o Senador José Lins acabe com os 30 
dias iniciais, que ampliou para 45 e que, agora no segun~ 
do aparte, reduziu para uma semana de adiantamento à­
queles que freqüentam as frentes de serviço e por que, 
por força da extincã_o, vão deixá~las. O Senador José 
Lins deixou bem claro que as frentes só poderão ser sus­

. pensas de acordo com as normas, com as determinações 
da SUDENE, quando ficar perfeitamente caracterizado 
o estado de inverno, e é exatamente isso que não ocorre 
em larga faixa no Piauí. 

O SR. ALMIR PINTO- Aliás, não foi caracterizado 
inverno em nenhuma parte do Nordeste. 

O Sr. Helvídio Nunes - Felizmente, a situação do 
Piauí, de uma maneira geral, é boa, chove 90% do Piauí, 
talvez em mais de 80%, a esta altura, as colheitas estejam 
asseguradas. Mas, há uma faixa, exatamente a faiXa que 
extrema com a Bahia, Pernambuco e o Ceax:á que não 
tem chuva, porque as chuvas começaram mais ou menos 
à época em que caíram também no Ceará. ~exatamente 
por isso que estou re_clamando. Dá-se um tratamento ao 
Ceará e oferece-se um tratamento inteiramente diferente 
ao Piauí. Outra cotsa;- é que mesmo nessas regiões em 
que o inverno já está caracterizado no Piauí, as frentes 
foram extintas, mas este mês, esses 45 dias, ou esta sem a~ 
na a que há pouco fez referência o Senador José Lins, es­
ses dias foram pagos no Piauí. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• e concedo o aparte ao nobre Senador Humberto Lu­
cena.. 

O Sr. Humberto Lucena - Há poucos dias, fiz um 
pronunciamento, neste plenário, a respeito das chuvas 
que vinham caindo na Paraibu, onde, segundo as noti­
cias_ de __ hoje, graças a Deus, co_ntinuam prometendo um 
inverno regular, se bem que ainda ê cedo para a consoli­
dação das lavouras que começaram a ser plantadas. Na~ 
quela ocasião, fiz um apelo ao Sr. Ministro do Interior, 

-no sentido de-que-S. Ex' mantivesse as frentes deemer-



Abril de 1984 

gência por mais um prazo de 90 dias, para ver se o lnver:· 
no, realmente, se firmava em toda a Região Nordestina. 
Agora, veja V. Ex', lendo um editorial de um jornal cea­
rense sob o titulo "Desativação Precipitada". Pelo que 
perc_ebi, o ponto principardesse trabuJho jornalístico é a 
denúncia de que haviam sido alistados indevidamente, 
nas frentes de emergência do_ Ceará, cerca de 36 mil pes­
soas, nominando-as como estudantes, profissionais libe­
rais, comerciantes, pequenos e grandes proprietários. A 
coisa é tão séria que eu acho que, neste caso, a CPI qÚe 
está em funcionamento no Senado, para apurar as _cau­
sas da pobreza absoluta do Nordeste deveria investigar 
essa denúnCía, para qu-e-era não venha prosperar, em ou~ 
tras épocas. Por fim, falava eu, naquele dia, também, 
sobre restrições ao crédito agrícola que ainda conti~ 
nuam, pelo menos no meu Estado, e sobre a falta de dis~ 
tribuição regular de sementes ao pequeno agricultor. Ao 
trazer esta contribuição às palavras de V. Ex~ digO que 
todos nós, nordestinos, estamos aqui unidos, acima de 
qualquer contingência político~ partidária, no intuito-de 
fazer com que o Governo, realmente, dê assistência devi­
da àquela Região. E aproveito a oportunidade, mais 
uma vez, para reclamar- já que V. Ex~ lembrou que o 
Senado e a Cãmara designam, inensalmente, represerÍ: 

DIÂRIO DO CONGRESSONP,CIONAL (Seção ll) 

tant'es -para as reui1iõt!s da SUDEN-E- qu~ .l_quele ór~ 
gão não nos tenha dado a devida consideração, enviando 
aos parlumentares nordestinos cópias do anteprojeto 
sobre o Nordeste que está sendo debatido, internamente, 
ali. Aliás, aproveito para cobrar, agora, do nobre Sena­
dor Virgílio Távora, o envio de uma cópia desse docu­
mento, pois até hoje não a recebi. 

O SR. ALMIR PINTO----:- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
.e _guero dizer que, com relação ao Ceará, as sindicâncias 
já foram feitas _e c_omprovadus, as irregularidades, tendo 
por isto sido dispensadas 34 mil e 410 pessoas. Faltam os 
demais Estudos verificarem nas inscrições das frentes dos 
bolsões, tais irregularidades. 

Na verdade, há representação do Senaqo e da Câmara 
nà SUÜENE, por designação exatamente das Comis­
sões; aqui no Senado é a Comissão de Assuntos Regio­
nais, cujo Presidente é o nosso colega Senador Alberto 
Silva, que sempre tem sido indicado, um parlamentar; 
não sei se o fez para essa última reunião a que venho me 
referindo. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ disse que foi feita 
-u-ma sindicância no Cea~. Apuraram-se irregularidades, 
dispensando-se 36 mil pessoas porquealistadas. Mas 
quem foi apontado como responsável por essas ins-
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· crições? E q~-~m- foj punido'! Isto é o que se precisa saber, 
porque se trata de um crime praticado contra a Nação. 

O SR. ALMIR PINTO -É verdade. Eu ia exatamen­
te perguntar isso, mas V. Ex• antecipou-se um pouco. De 
fato, não é só pôr para fora, é saber quem os pôs para 
dentro das frentes de emergência. Certo. 

Mus, Sr. Presidente, lamento profundamente o meu 
tempo já estar esgotudo, porque o nobre Senador Hum­
berto Lucena falou na questão de restrição de crédito e 
de fulta de sementes. Eu estou sabendo, através do repre­
semante do Ministério da Agricultura na SUDENE, do 
encaminhamento de 4 bilhões de cruzeiros para fazer 
face às necessidades do Nordeste. Parece-me que as se­
mentes já estão chegando lã. E também foi discutido na 
reunião da SUDENE o orçamento do FINO R, que, se 
não tiver a_gora qualquer modificação, mais tarde não 
poderá tê-lu, uma vez que só poderá ser alterado até a 

-aprovação do programa. 
Ao encerrar, Sr. Presidente, embora desejasse ir mais à 

frente, porque há ainda muitos itens interessantes que (o­

ram defendidos na SUDENE pelo nobre Secretário da 
Fa<:o:enda do EStado do Cea_rá, mas, como o meu tempo 
está terminado, ficará para outra oportunidade. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 


